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CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3-2024-0104001  

LEI 14.133/2021 
 

 

 

Concorrência nº 3-2024-0104001 
Data de Abertura: 25/04/2024 às 08:30   
Local: Sala de Licitações da PMTA.  

Objeto: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DA RUA DO AEROPORTO E AVENIDA 
SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, CICLOFAIXA, SINALIZAÇÃO 
E MURETA COM TELA, LOCALIZADAS NA MACROZONA URBANA DE QUATRO BOCAS NO 
MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU / PA. 

 

Valor Total Estimado 

 
SIGILOSO, conforme previsto no art. 24, da Lei 14.133/21 

AMPARO LEGAL REGIME DE EXECUÇÃO 

 
Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 

 
INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

Instrumento Contratual  Vistoria 

TERMO DE CONTRATO  SIM (A critério da Licitante) 

Lic. Exclusiva ME/EPP? 
Reserva de 

Cota ME/EPP? 
Forma de Adjudicação 

NÃO NÃO Por valor global 
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PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU/PA - PMTA, sediada à Av. Três Poderes, nº 738, 
Centro, Tomé-Açu (PA), torna público que se acha aberta nesta unidade licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA na forma PRESENCIAL n° 3-2024-0104001, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, objetivando a realização de OBRA DE URBANIZAÇÃO DA RUA DO AEROPORTO E AVENIDA 
SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, CICLOFAIXA, SINALIZAÇÃO E 
MURETA COM TELA, LOCALIZADAS NA MACROZONA URBANA DE QUATRO BOCAS NO MUNICÍPIO DE 
TOMÉ-AÇU / PA – FINANCIADOS COM RECURSOS DA PREFEITURA DE TOMÉ-AÇU/PA, de acordo com 
as especificações e quantitativos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.  

1.1.1 O procedimento licitatório obedecerá aos seguintes diplomas legais: 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que “Institui o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2003, da Lei Complementar nº 
63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 
outubro de 1999.”; 

Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, que “Altera a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 59, do Decreto Municipal nº 059, de 28 de novembro de 2023, que “Regulamenta a licitação, 
na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços 
comuns, inclusive de engenharia, conforme previstos na Lei Federal nº 14.133/2021”. 

Decreto Municipal nº 058, de 28 de novembro de 2023, que “Regulamenta a licitação, na 
modalidade concorrência, eletrônica e presencial, para a contratação de bens e serviços especiais e de 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito 
da Administração Pública Municipal e dá outras providências”. 

 

1.2. No dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste Edital, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
receberá os envelopes, timbrados com o nome das firmas participantes, contendo propostas de preços 
e a documentação de habilitação das empresas proponentes. 

1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário. 

1.4. Para os fins previstos neste Edital informamos que o horário de atendimento para informações e 
esclarecimentos será das 08 às 12 horas, em dias úteis, de segunda à sexta-feira, na sede da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ AÇU. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DA RUA DO AEROPORTO E 
AVENIDA SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, CICLOFAIXA, 
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SINALIZAÇÃO E MURETA COM TELA, LOCALIZADAS NA MACROZONA URBANA DE QUATRO BOCAS NO 
MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU / PA, POR MEIO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – CONCORRÊNCIA 
PRESENCIAL, sendo o tipo de licitação menor valor global, conforme especificações constantes da 
Planilha de Quantitativos, que integra este edital, junto ao Projeto Básico - Anexo I. 

2.2. As medições descritas são estimativas para a realização da obra, de acordo com os levantamentos 
e medições realizadas, podendo sofrer pequenas variações. 

 

2.2.1. O ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, elaborado pela Prefeitura terá caráter 
SIGILOSO, conforme justificativa apresentada no Projeto Básico e em conformidade com o art. 24, 
da Lei 14.133/21, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas. 

2.2.2. O sigilo não prevalecerá apenas para os órgãos de controle interno e externo. 
2.2.3. O orçamento estimado da contratação somente poderá ser divulgado após a fase da 
homologação do certame. 
2.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas. 

2.2.4. O critério de julgamento das Propostas será o Menor Valor Global. 

 
2.3.Detalhamento do Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

1 

Obra de urbanização da rua do aeroporto e avenida Saburoshiba, 
contemplando a construção de passeios, ciclofaixa, sinalização e mureta com 
tela, localizadas na macrozona urbana de quatro bocas no município de 
Tomé-Açu / PA, conforme quantitativos estimados na planilha orçamentária, 
memorial descritivo, pranchas e cronograma físico-financeiro 

Un 1 

 

3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

 

2.1. O Agente de Contratação que conduzirá esse certame foi nomeada juntamente com a Comissão 
de Contratação pelo designado pela Portaria nº 021/2023-GPMTA. 
 

2.2. A utilização da forma presencial na presente licitação encontra-se justificada no Projeto Básico, 
anexo a este Edital. 

2.2.1. A Lei 14.133/2021, em seu art. 17,  prevê, no parágrafo segundo, que as licitações 
serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 
desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 
 

2.3. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados em até 3 (três) dias úteis 
anteriores a data de abertura do certame através de e-mail para o endereço eletrônico: e-mail 
cplpmta1@gmail.com. em horário comercial das 07:00hs às 17:00hs, indicando no preâmbulo da 
mensagem o CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa 

mailto:cplpmta1@gmail.com
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jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar as informações (endereço completo, telefone e e-mail) 
para envio de resposta. 
 

2.4. O Agente de Contratação publicará na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Tomé-Açu/PA 
as respostas aos questionamentos, avisos e comunicações pertinentes ao certame, cabendo ao 
interessado manter o acompanhamento diário quanto as atualizações das informações. 
 

2.5. A(s) empresa(s) vencedora (s), se comprometem a prestar os serviços e entregar a obra ao 
MUNICIPIO DE TOMÉ-AÇU/PA dentro do melhor padrão de atendimento e de qualidade, conforme 
memorial descritivo e especificações técnicas contidas no Projeto Básico. 
 

2.6. A execução da obra e serviços serão realizados conforme condições e especificações 
estabelecidas no edital e seus anexos. 
 

2.7. Os serviços deverão ser realizados em consonância e fundamento nas normas e recomendações 
estabelecidas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre (DNIT) e pela Associação 
Brasileira de Norma Técnicas (ABNT), (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), no que couber e, principalmente 
no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 
 

2.8. O Regime de Execução será INDIRETA POR EMPREITADA GLOBAL. 

 

2.9. O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e as declarações complementares serão recebidos pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação em sessão pública que será realizada no dia, horário e local indicados 
no preâmbulo deste edital, sendo conduzida por ele. 

2.10. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos a apresentação apenas do licitante mais 
bem classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

2.11. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 
https://www.prefeituratomeacu.pa.gov.br/, dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: 
cplpmta1@gmail.com., os dados básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, CNPJ, Telefone 
Comercial, Pessoa de Contato e telefones). 

 

2.12. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da 
disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

2.13. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada 
um dos licitantes. 
 

I- DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 
 

3.2. Participantes. Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos 
neste Edital e na legislação aplicável. 
 

3.3. Vedações. Não poderão participar da presente licitação pessoas físicas ou jurídicas que estejam 

mailto:cplpmta1@gmail.com
mailto:licitacaovct2@gmail.com,
mailto:licitacaovct2@gmail.com,
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com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso com o Município de Tomé-Açu/PA ou 
que estejam diretas ou indiretamente nas condições previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

3.3.1. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.2. Que tenham sido proibidas de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta em virtude de prática de infração 
à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

3.3.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 
8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

3.3.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública 
em qualquer das esferas da Administração Pública Brasil. 

3.3.5. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, por desobediência à Lei de 
Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011. 

3.4. Consórcios. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 
15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.4.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos 
consorciados, deverá ser apresentado dentro do ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO e incluir, pelo 
menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 
vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 
entre os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 
prestações específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva 
participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos 
referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo 
representante legal, que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de 
recursos, firmar o contrato e praticar todos os demais atos necessários à participação 
na licitação e execução do objeto contratado; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Administração do 
Município até o cumprimento do objeto da contratação, mediante a emissão do termo 
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de recebimento definitivo, observado o prazo de duração do consórcio, definido na 
alínea “c” deste item 3.3.1. 

3.4.2. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em 
mais de um consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

3.4.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 

3.4.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à 
habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital. 

3.5. Os interessados se farão representar na reunião licitatória de recebimento dos envelopes, por 
seus representantes legais, por meio de documento que comprove seus poderes, ou procurador 
bastante, munido de instrumento procuratório conferindo-lhe poderes para prática de todos os atos 
referentes ao processo, com a identificação da empresa de quem o emitiu; 
 
3.6. Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de documento legível de 
identificação pessoal com fotografia para verificação no ato e deverão estar fora dos Envelopes 
N.º 01 e N.º 02; 

3.7. É dispensável a procuração, na hipótese da empresa concorrente se fazer representar pelo 
próprio titular, no caso de firma individual, ou por sócio com poderes para representá-la, na licitação, 
através do Ato Constitutivo; 
 
3.8. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa; 
 
3.9. As empresas que não se fizerem representar ou que seus representantes não portem 
documentos que os credencie e/ou os identifiquem, não terão participação ativa durante a reunião, ou 
seja, não poderão assinar, rubricar documentos, apresentar impugnações, pedido de reconsideração 
ou recurso, quanto aos atos formais da Comissão, que só poderão ser interpostos dentro das fases 
correspondentes, sob pena de preclusão. 
 

II- FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DE PROPOSTA E DAS DECLARAÇÕES 
COMPLEMENTARES: 
 

4.1. Envelope. O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA deverá ser apresentado em envelope opaco, 
fechados e indevassável, rubricados no fecho e contendo em sua parte externa a identificação do 
licitante (razão social e CNPJ), a referência ao Município de Tomé-Açu/PA e o número deste Edital, 
conforme o exemplo: 

 

4.2. Declarações complementares. Os licitantes deverão apresentar, fora do envelope indicado 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

CONCORRÊNCIA nº 3-2024-0104001 

MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU - PARÁ (RAZÃO 
SOCIAL e CNPJ) 
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no item 4.1, as seguintes declarações complementares: 

4.2.1. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes em conformidade com o modelo constante do ANEXO V.4; 
 

III- ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA: 
 

4.1. Conteúdo. O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA deverá conter os seguintes documentos, todos 
assinados pelo representante legal do licitante ou por seu procurador, juntando-se cópia do respectivo 
instrumento de procuração: 

4.1.1. Proposta de preço, conforme o modelo do ANEXO III.1, redigida em língua 
portuguesa (salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente), com página numeradas 
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas contendo os seguintes elementos: 

4.1.1.1. Nome, endereço e CNPJ do licitante; 

4.1.1.2. Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação; 

4.1.1.3. Preço total para a execução do objeto, em moeda corrente nacional, em 
algarismos e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo 
financeiro ou previsão inflacionária. 
 

4.1.2. Demonstrativo da composição dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI); 

4.1.3. Declaração, em conformidade com o modelo do ANEXO III, afirmando que a 
proposta foi elaborada de maneira independente e que o licitante conduz seus negócios de forma a 
coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

4.2. Preços. Os preços incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas 
Indireta (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de 
terceiros aplicados à própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de 
lucro da proponente, locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à 
obra; tarifas de água, energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; 
encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade 
econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; 
alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de proteção individual e de 
segurança; depreciações e amortizações; despesas administrativas e de escritório; acompanhamento 
topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros. 

 

4.3. Validade da proposta. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário no 
ANEXO III.1, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir do último 
dia previsto para o recebimento dos envelopes. 

4.3.1. Antes de expirar a validade original da proposta, o Agente de Contratação ou a 
Comissão de Contratação poderá solicitar à proponente que declare a sua intenção de prorrogar o 
prazo previsto no item anterior. As respostas se farão por escrito, preferencialmente por meio 
eletrônico. 

4.3.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar 
prorrogar a sua validade. 
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4.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 
licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou quaisquer outras condições não 
previstas no Edital e nos seus anexos. 

4.5. O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, 
mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão-de-obra 
decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 
 

4.6. Quaisquer custos e despesas omitidas na proposta ou incorretamente cotados serão 
considerados como inclusos nos preços, de reponsabilidade total do licitante, não sendo aceitos pleitos 
de reajustes ou recomposição de qualquer natureza, devendo o objeto ser executado sem ônus 
adicionais, nem mesmo podendo ser recompostos de forma cumulativa em momento posterior. 

 

4.7. O praz para apresentação de propostas, contados a partir da data de divulgação do 
edital de licitação, será de 10 (dez) dias úteis. 

 

IV- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 

5.1. FORMA DE APRESENTAÇÃO 
5.1.1. Envelope. O ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO deverá ser apresentado em envelope 
opaco, fechado e indevassável, rubricado no fecho e contendo em sua parte externa a identificação do 
licitante (razão social e CNPJ), a referência ao Município de Tomé-Açu - Pará e o número deste Edital, 
conforme o exemplo: 

 
 
5.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos apenas do licitante mais bem 
classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da lei federal 14.133 e item 7 deste edital, devendo ser 
apresentado os seguintes documentos: 
 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da 

respectiva sede, para o caso de empresário individual;  
 
b) Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, em se tratando de sociedade empresarial ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI;  

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA nº 3-2024-0104001 
MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU - PARÁ (RAZÃO SOCIAL e CNPJ) 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
  
 

ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 

Departamento de Licitações e Contratos 
  

 
Av. Três Poderes, nº 738, Centro, Tomé-Açu / PA 

 
d) Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
e) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;   
 
f) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do 

licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade 
simples; 

 
g) No caso de cooperativa: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

 

g.1) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 
licitação quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 
legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 
de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 
vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 
12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, 
a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 
h) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

 
i) Os documentos em apreço citados nas alíneas "a" a "h" deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da Consolidação respectiva e posteriores alterações, conforme legislação em 
vigor; 

 
j) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver; 
 
k) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União; 
 
l) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (Certidão Negativa); 
 
m) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU; 
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n) As consultas aos cadastros prevista nas alíneas ‘k’, 'l', e 'm' do item 5.2.1., deverão ser 

realizadas em nome da empresa licitante e também de seu proprietário e dos respectivos sócios se 
houver, por força do artigo 12 da Lei n° 14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio, com data não superior 
a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar nos documentos. 

 
5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, juntamente com o seu 

QSA (Quadro de Sócios Administradores). A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo 
filial ou subsidiária substituir matriz quando esta for a licitante e vice-versa, com a devida atividade do 
objeto da licitação. 
 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou Distrital, se houver, 
relativo ao domicílio ou  sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado; 
 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

c.1) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à 
Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que a mesma deve 
abranger também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 
11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
  

c.2) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas 
de débitos Tributária e Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se situa a 
sede da empresa, deverão vir acompanhadas de sua autenticidade emitidas um dia anterior à licitação 
pelo site da SEFA a fim de agilizar o andamento, caso contrário o Pregoeiro (a) poderá suspender o 
certame até que se verifique as devidas autenticidades; 
 

c.3) faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos, expedidas pela SEFIN, da sede da empresa; 
 

c.3.1) As empresas cujo município sede não faça constar todos os tributos em uma mesma 
certidão, deverão apresentar quantas certidões sejam necessárias, para comprovação de sua situação 
em relação a todos os tributos. 
 

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 
emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 

e) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, emitida pelo site (www.tst.jus.br), em conjunto 
com a Certidão Negativa emitida pelo site da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Previdência, bem como a apresentação das Certidões negativas de ações trabalhistas de jurisdição do 
Estado da sede da licitante (Pje e Autos Físicos de 1º e 2º grau); 
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f) Alvará de Funcionamento do domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

 g) Os participantes deverão encaminhar os documentos constantes no item 5.2.2, alíneas c.1, 
c.2, e “e”, em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 
14.230, de 2021, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
5.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, 
distribuidores de títulos, falências e concordatas existentes na sede da licitante, expedidas pelo 
distribuidor da sede da licitante em data não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame, se 
outro prazo não constar no(s) documento(s) e, Certidão negativa de Protesto(s), emitida(s) pelo(s) 
cartórios competentes da sede da licitante, datadas dos últimos 90 (noventa) dias ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na(s) própria(s) certidão(ões); 
 

b) Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade 
jurisdicional da sede da Licitante, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa, em data 
não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar no 
documento, através do site do Tribunal Regional Federal, em conjunto com Certidão Negativa (Nada 
Consta) de Distribuição (Ações de Falência e Recuperações Judiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, 
em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa. A(s) certidão(ões) cível(eis) atende(m) ao 
disposto na Lei 14.133/21;  
 

c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. O 
balanço deverá vir acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional do Contador, CERTIFICANDO 
que o profissional identificado no presente documento encontra-se Habilitado para o exercício 
profissional, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), comprovando a situação do profissional 
relativa à débitos de qualquer natureza junto ao referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 
1.637/2021 – CFC, juntamente com a Certidão Simplificada com registro de capital social, e Certidão 
específica de arquivamento, expedidas pela Junta Comercial com data de emissão não superior a 30 
(trinta) dias da abertura do presente certame. 
 

c.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
 c.2) Os documentos referidos no item c, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 

d) As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar 
o termo de autenticação e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 

 

e) Na hipótese de pessoas jurídicas não sujeitas ao registro de seus atos constitutivos na Junta 

Comercial (como é o caso de entidades sem fins lucrativos e Sociedades Simples - SS), o balanço 
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patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser registrados ou autenticados no Cartório Civil da 

sede ou domicílio da licitante. 

 

f) Comprovação da boa situação financeira da empresa, por intermédio de documento que 

demonstre o cálculo dos índices contábeis maiores que 1 (um) para Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), a serem extraídos das demonstrações contábeis citadas no subitem 

anterior, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
      LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

 

g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta apresentada para o item 

pertinente. 

 

h) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 

memorial de cálculos juntado ao balanço;  

 

i) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar devidamente registrados 

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, 

na forma da Lei, bem como, os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, contendo as 

assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e do Contador responsável ou profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, juntamente com a cópia da Carteira 

de Identidade profissional do mesmo; 

 j) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente; 

 
k) A Prefeitura Municipal de Tomé Açu exigirá como condição de participação deste certame 

comprovante de prestação de garantia de participação ou de manutenção da proposta no valor 
correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nos termos dos Arts. 58, 
§ 1º, e 96, § 1º, da Lei 14.133/21, dentre as modalidades: Caução em dinheiro ou em títulos da dívida 
pública, seguro-garantia, fiança bancária, ou título de capitalização, a fim de proteger a administração 
contra atos ou omissões da Licitante; 

 k.1) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, conforme § 2º do 
Art. 58 da Lei 14.133/21. 
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5.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Certidão de registro e quitação da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
- CREA, ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região a que está vinculada, devidamente 
atualizada em todos os seus dados cadastrais; 

b) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica em nome da 
licitante ou de seu Responsável técnico (Engenheiro), expedido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, com firma reconhecida em cartório do signatário, devidamente registrado(s) na entidade 
profissional competente (CREA ou CAU), que comprove(m) ter a licitante executado serviços 
compatíveis com o objeto desse certame; 

c) Capacitação Técnico-Profissional através de comprovação fornecida pela licitante de que 
possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos envelopes, devendo esta constar 
na certidão de registro e quitação da empresa licitante junto ao CREA ou CAU, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviços compatíveis com a área de 
atuação de cada profissional; 

c.1) Certidão de registro e quitação do(s) responsável(is) técnico(s) (pessoa física) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 
CAU; 

c.2) a comprovação da responsabilidade técnica do(s) profissional(is) indicado(s) pela 
empresa licitante, deverá ser feita por intermédio de Atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado (capacidade técnico-profissional) devidamente registrados no CREA ou do Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU, através de CAT - Certidão de Acervo Técnico, que comprove que 
o(s) referido(s) profissional(is), são detentores de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de serviços de características e complexidade tecnológica e operacional compatíveis ou superiores às 
do objeto da presente licitação, correspondente a sua área de atuação. Os atestados referidos poderão 
ser consultados no endereço eletrônico do CREA ou CAU; 

c.3) A qualificação técnica profissional, exigida anteriormente, deverá ser comprovada, na 
data prevista para a entrega das propostas, através de Atestado de Capacidade Técnica, devidamente 
registrado no CREA, com execução no que se referem às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto, executados em experiência anterior, compatíveis com o objeto, executadas com 
técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens relacionados 
abaixo, caracterizados pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, com os 
seguintes quantitativos mínimos para cada grupo, conforme discriminado abaixo: 

 
Pavimentação asfáltica: 
- Construção de pavimento asfáltico: 1.000 metros quadrados. 

 
      c.3.1) No caso de atestados que não indiquem áreas e nem a largura da extensão 
executada será considerada 6 metros de largura para o cálculo. 
 
    c.3.2) Para o cálculo dos quantitativos totais mínimos, é permitida a soma dos 
quantitativos unitários de vários atestados. 

c.4) Os Atestados e/ou Certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão, 
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão consideradas válidas 
para atendimento à qualificação técnica. 
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 c.5) O Responsável Técnico deve ser pertencente ao quadro permanente da PROPONENTE 

ou ser contratado por ela, na data da entrega da proposta, com a apresentação de comprovação de 
vínculo, no qual será aceito como comprovação: 

I) Empregado: carteira de trabalho ou contrato de trabalho; 

     II) Autônomo: contrato de prestação de serviço; 

     III) Dirigente ou sócio: ato constitutivo da empresa; 

IV) Os comprovantes para o caso de o Responsável Técnico ser Empregado ou Autônomo 
poderão ser substituídos por declaração de contratação futura com anuência por escrito do 
profissional. 
 
  c.6) Durante a execução do CONTRATO o profissional indicado como Responsável Técnico 
pode ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado 
previamente pela Prefeitura. 
 
  c.7) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional 
como Responsável Técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 
 

d) Licença de Operação - LO, emitida por órgão ambiental competente, no âmbito municipal, 
estadual, ou federal, compreendendo a(s) atividade(s) de usina de asfalto, conforme a legislação 
aplicável; 

 
e) Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE válido, nos termos dos Arts. 17, Inc. II da Lei nº 6.938/81 e da Instrução Normativa 
IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação correlata para o exercício de atividades de obras civis, 
classificadas como potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais; 

 
5.2.5. Declarações e outras comprovações 
 

a) Declaração de Responsabilidades de que manterá o profissional indicado como responsável 
técnico, com a devida anuência do mesmo, na direção e execução dos trabalhos no local da 
obra/serviços até a sua inteira conclusão, nos termos do inciso I, do § 1º, artigo 30, da Lei nº 8.666/93, 
conforme Anexo V); 
 
  a.1) O(s) profissional(ais) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata este item deverão participar da obra/serviço objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissional (ais) de experiência equivalente ou superior, 
somente em caso de força maior e mediante prévia concordância pela administração, nos termos do § 
10º art. 30 da lei nº 8.666/93. 
 
 b) Declaração do interessado que no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura 
do Contrato, fará Anotação de Responsabilidade Técnica - ART assinada pelo profissional habilitado 
junto ao CREA ou CAU na jurisdição sobre o domicílio da sede da Contratante, a qual deverá ser 
encaminhada em duas vias para a Prefeitura Municipal de Tomé-Açu / PA; 
 
 c) Declaração expressa da Licitante, de que caso venha a ser vencedora do objeto do presente 
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certame, manterá no local da obra, trabalhadores e no mínimo os equipamentos considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto desta licitação, constantes no Memorial Descritivo e Projeto 
básico, anexos ao Edital; 
 
  c.1) Após a assinatura do Contrato, a empresa terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para comprovar junto à Secretaria municipal de Obras que dispõe das condições previstas na alínea 
(c), ficando a cargo do fiscal de Contrato a aprovação ou não dos equipamentos, estruturas e pessoal, 
tendo a empresa no caso de reprovação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se adequar, sob pena 
de rescisão contratual e aplicação de penalidades; 
      

d) Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo à sua habilitação, conforme Anexo V; 
 

e) Declaração da licitante de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, para fins ainda do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 
Nº 8.666/93, acrescida pela Lei Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, nos termos do Anexo V deste 
Edital. 
 

5.3. Forma de apresentação. Os documentos necessários à habilitação poderão ser 
apresentados em envelope lacrado, em original, em cópia autenticada ou em cópia simples que, à vista 
do original, será autenticada por membro da Comissão de Contratação na própria sessão pública. 

 

5.4. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Agente de 
Contratação aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data 
da sessão pública para entrega dos envelopes e declarações complementares. 

5.4.1. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os 
documentos exigidos no item 6.12.1 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto pelo 
estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

5.4.2. Matriz e filiais. O licitante que se considerar isento ou imune de tributos 
relacionados ao objeto da licitação, cuja regularidade fiscal seja exigida no presente Edital, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 
correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.5. DA VISTORIA 

 
5.5.1. Para elaboração da proposta a licitante poderá vistoriar o local onde serão executados 

os serviços objeto desta CONCORRÊNCIA, por intermédio de Responsável técnico devidamente 
credenciado, para inteirar-se das condições e do grau de dificuldades existentes, em companhia de 
servidor(a) do Município de TOMÉ-AÇU designado(a) para esse fim, afim de evitar futuros 
questionamentos acerca das condições físicas, topográficas, e geológicas onde será executada a obra. 

 
5.5.2. A visita técnica tem por finalidade propiciar ao proponente o exame, a conferência e a 

constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto, tais como, as condições 
do local, elaboração de projetos técnicos executivos e a logística para execução dos serviços, para que 
o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, 
preparação da proposta e execução do objeto resguardando a PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 
de possíveis inexecuções contratuais. 
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5.5.3. A Visita deverá ser previamente agendada junto ao Departamento de Convênios da 

Prefeitura Municipal de Tomé-Açu, localizado à Av. Benedito Alves Bandeira, s/nº, Centro, de segunda 
a sexta-feira no horário de 08 às 12h, ou através do e-mail conveniopmta2021@gmail.com, e deverá 
ser realizada por representante devidamente credenciado, até o terceiro dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da sessão pública; 

 

5.5.4. O Responsável técnico credenciado pela licitante para efetuar a vistoria deverá 
apresentar-se à Prefeitura do Município de TOMÉ-AÇU munido da carta de credenciamento da empresa, 
comprovação de que faz parte de seu quadro permanente através de certidão de registro e quitação 
da empresa licitante junto ao CREA ou CAU, e declarações de indicação de responsável técnico, e de 
vistoria, de acordo com os modelos constantes dos Anexos do presente edital; 

 
5.5.5. A declaração de vistoria, elaborada de acordo com o Anexo constante deste Edital, deverá 

ser visada por servidor do Departamento de Convênios da Prefeitura Municipal de Tomé-Açu, ou quem 
a Prefeitura Municipal determinar, comprovando a verificação dos local(is) onde será(ão) executado(s) 
o(s) serviço(s). 

 
5.5.6. A licitante que não Vistoriar o local onde serão executados os serviços deverá apresentar 

Declaração assumindo total responsabilidade sobre o conhecimento a respeito das condições e do grau 
de dificuldades existentes, sob pena de inabilitação do certame. 

 
6. SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DO ENVELOPE E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
 
6.1. Credenciamento. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão de 
Contratação instalará a sessão pública para receber os ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA e as 
declarações complementares a que se refere o subitem 3.2, e, na sequência, procederá ao 
credenciamento dos representantes dos licitantes. 
 

6.1.1 O licitante poderá apresentar-se à sessão pública por intermédio de seu representante legal 
ou de pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir 
em qualquer fase do procedimento licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua 
interposição. 

6.1.2. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação, 
acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de designação dos dirigentes e do 
instrumento de procuração, quando for o caso, e outros documentos eventualmente necessários para 
a verificação dos poderes do outorgante e do mandatário. 
 

6.1.3. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa. 

6.2. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por qualquer 
pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes devidamente credenciados pela 
Comissão de Contratação, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas, que causem tumultos ou 
perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
 
6.3. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes à Comissão de Contratação da Licitação implica na 
aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, bem como implica 
a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação, obrigando-se o licitante a declarar, sob as penas da lei, superveniência de fato impeditivo 
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a participação, quando for o caso. 
 

6.4. Abertura do envelope. Após o credenciamento dos presentes, o Agente de Contratação, auxiliado 
pela equipe de apoio, procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA. Os documentos 
neles contidos serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e pelo Agente de 
Contratação e equipe de apoio e serão juntados ao respectivo processo administrativo. 

6.4.1. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA estará encerrada a 
possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

 

6.5. Lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação das 03 (três) melhores licitantes 
detentoras de propostas classificadas provisoriamente. 
 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

8.1. Análise. Os documentos contidos no ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA serão analisados pela 
Comissão de Contratação, que verificará a exatidão das operações aritméticas realizadas pelo licitante 
e procederá às correções correspondentes, caso necessário, com vistas à apuração do valor final a ser 
considerado para fins de julgamento da proposta. 

8.1.1. Em caso de discrepância entre valores, a Comissão de Contratação da Licitação tomará como 
corretos os valores unitários informados pelo licitante na planilha de preços unitários e totais. 

8.1.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão de Contratação, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.2. Desclassificação. Será desclassificada a proposta que: 

8.2.1. estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste Edital; 

8.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 

8.2.3. não apresentar as especificações técnicas previstas no Projeto Básico e demais documentos que 
integram o ANEXO I do Edital; 

8.2.4. apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não tenham 
sua viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução 
do objeto; 

8.2.5. não estiver acompanhada da declaração de elaboração independente de proposta, exigida neste 
Edital; 

8.2.6. formulada por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo colusivo voltado a 
fraudar ou frustrar o caráter competitivo do presente certame licitatório. 

8.2.6.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja 
inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.2.6.2. Na hipótese do item 8.2.4. será facultado ao licitante comprovar, no prazo 
assinalado pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, a viabilidade dos preços constantes em 
sua proposta, sob pena de desclassificação. 
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8.3. Será exigida garantia de 3% (três por cento) do valor inicial do contrato do licitante vencedor cuja 
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta. 

8.3.1.1. Serão aceitos como garantia a Caução em Dinheiro, Seguro Garantia, Fiança bancária 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central 
do Brasil. ou em título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, 
conforme definido pelo art. 96, da Lei 14.133/21.  

8.3.1.2. A garantia a que se refere o subitem 18.1. acima deverá ser entregue na Secretaria de 
Finanças da Prefeitura, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato. 

8.3.1.3. A garantia na forma de Fiança Bancária ou Seguro Garantia deverá estar em vigor e 
cobertura até 90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência do contrato. 

8.3.1.4. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a 
“Garantia de Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 

8.3.1.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, 
credenciada pela Prefeitura, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem 
da Prefeitura. 

8.3.1.6. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de 
aplicação de multas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 

8.3.1.7. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor 
contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou 
renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade 
com os novos valores e prazos pactuados. 

8.3.1.8. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, 
na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada 
pela Prefeitura. 

8.3.1.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Prefeitura à contratada; e 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado. 

 

8.4. Diligências complementares. O Agente de Contratação poderá a qualquer momento, conforme 
descrito no Projeto Básico, solicitar aos licitantes a composição dos preços unitários dos serviços, 
materiais ou equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários para analisar 
a aceitabilidade da proposta, em atendimento ao estabelecido no artigo 59 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

8.5. Julgamento. Não serão consideradas, para fins de julgamento da proposta, ofertas de 
vantagem não prevista neste instrumento convocatório, baseadas nas propostas dos demais 
licitantes ou que apresentem prazos ou condições diferentes dos fixados neste Edital. 
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8.6. Classificação. O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão de Contratação, que 
elaborará a lista de classificação provisória observando a ordem crescente dos preços apresentados. 
 

8.7. Critérios de desempate. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 
os critérios de desempate estabelecidos no artigo 60 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

8.8. Licitação fracassada. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Agente de 
Contratação dará o certame por encerrado, devidamente lavrado em ata. 

8.9. Desistência de proposta. Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação. 

8.10. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá suspender a sessão pública para analisar os 
documentos apresentados no ENVELOPE N° 1 – PROPOSTA, marcando, na mesma oportunidade, nova 
data e horário em que retomará os trabalhos, que serão imediatamente informados aos licitantes. 
 
9. ETAPA DE LANCES: 

 

9.1. lances. Será iniciada a etapa de lances com a participação dos três licitantes melhores 
classificados provisoriamente no julgamento das propostas, imediatamente a proclamação do resultado 
pela Agente de Contratação através de lances verbais decrescentes, a partir do autor da proposta 
menos vantajosa seguido dos demais, inferiores à proposta de menor preço. 

9.2. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua 
exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado. 

9.3. A etapa de lances será considerada encerrada quando a licitante convocada não formular novo 
lance verbal. 

9.4. Os licitantes poderão formular lances intermediários - iguais ou superiores ao menor já 
ofertado. 

9.5. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 
anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em 
valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a 
proclamação do vencedor.  

9.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de 
classificação. 

9.7. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

9.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constantes neste Edital. 

9.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

9.10. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
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9.10.1. O procedimento de negociação poderá ser realizado com os demais licitantes seguindo a ordem 
de classificação incialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido no certame. 

9.10.2. Havendo negociação, a Agente de Contratação procederá a aceitabilidade do menor preço nos 
termos do artigo 59 da Lei Federal 14.133/2021. 

9.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

9.12. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena de 
preclusão. 

9.13. Em caso da desclassificação ou inabilitação da proposta de menor valor, a Agente de 
Contratação procederá com o exame das ofertas subsequentes, respeitando a ordem de classificação 
final obtida na etapa de lances. 

9.14. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública após encerrada a fase de lances, 
para analisar os novos preços apresentados pela licitante melhor classificada, marcando, na mesma 
oportunidade, nova data e horário em que retomará os trabalhos, que serão imediatamente informados 
aos licitantes. 

 
10. JULGAMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

10.1. Envio e apresentação dos documentos de habilitação. O detentor da proposta 
mais vantajosa e classificada pela Agente de Contratação terá a sua habilitação conferida, 
através dos documentos apresentados no ENVELOPE Nº 2. 

10.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência. 

10.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

10.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

10.2.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

10.3. Verificação das condições de participação. Como condição prévia ao exame dos 
documentos de habilitação, a Comissão de Contratação verificará o eventual descumprimento pelo 
licitante das condições de participação previstas neste Edital. 

10.4. Análise. A análise da habilitação será feita a partir do exame dos documentos 
apresentados pelo licitante em face das exigências previstas no item 6 deste Edital. 

10.4.1. A Agente de Contratação juntamente com a equipe de apoio lavrará ata com o resultado 
da sessão pública de licitação e publicará no site da Prefeitura de Tomé-Açu/PA, 
https://www.prefeituratomeacu.pa.gov.br/. o resultado das análises dos documentos apresentados e 
suas considerações. 
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11. RESULTADO DO CERTAME: 
 

11.1. Resultado. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os 
requisitos de habilitação e atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, 
oferecer o menor preço global. 
 
11.2. A decisão será apresentada pela Agente de Contratação e lavrada em ata.  
11.3. A Adjudicação será feita por item.  
11.4. Publicação. O resultado final do certame será publicado na imprensa oficial.  

 
12. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO: 

 

12.1. Recursos. Os atos praticados pelo Agente de Contratação, nas diversas fases do presente 
certame, poderão ser impugnados pelos licitantes mediante a interposição de recurso no prazo de três 
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, conforme o caso. 

12.1.1. Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes 
credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado pela Agente 
e/ou Comissão de Contratação, hipótese em que a intimação constará da respectiva ata. 

12.1.2. Os recursos devem ser protocolados preferencialmente na sede da Prefeitura, na 
sala do Departamento de Licitações, localizada na Av. Três Poderes, nº 738, Centro, Tomé-Açu (PA), 
admitindo-se o recurso que for enviado em dia e horário úteis, no endereço: cplpmta1@gmail.com., 
indicando no preâmbulo da mensagem o CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome do representante 
solicitante, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física e disponibilizar as informações (endereço 
completo, telefone e e-mail) para envio de resposta. 

12.1.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem 
desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito. 

12.1.4. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes através do site 
da Prefeitura de Tomé-Açu 01 (um) dia após o termino do período de razões, os quais poderão 
apresentar contrarrazões no prazo de três dias úteis. 

12.1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou emitido a decisão, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-
lo subir devidamente informados. 

12.1.6. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação 
dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

13.1. Homologação e adjudicação. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de 
recursos ou, uma vez decididos os recursos interpostos, o Agente de Contratação encaminhará o 
procedimento licitatório à autoridade competente para Adjudicação e homologação do resultado do 
certame, publicando-se os atos no site da Prefeitura de Tomé-Açu/PA. 

 

14. CONTRATAÇÃO 

14.1. Celebração do contrato. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para 
assinar o termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO VII deste Edital. 

mailto:cplpmta1@gmail.com
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14.1.1. O prazo de comparecimento para a assinatura do termo de contrato será fixado 
pela Administração no ato de convocação e poderá ser prorrogado mediante solicitação justificada pela 
adjudicatária e aceita pela Contratante. 

14.1.2. Alternativamente, a critério da Administração, o termo de contrato poderá ser 
encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante correspondência, com aviso de recebimento, 
ou meio eletrônico, com confirmação de leitura. O termo de contrato deverá ser assinado e devolvido 
no prazo fixado pela Contratante, a contar da data de seu recebimento. 

 

14.2. Manutenção das condições de habilitação. Se, por ocasião da celebração 
do contrato, algum dos documentos apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da 
regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a 
Administração verificará a situação por meio eletrônico e certificará a regularidade nos autos do 
processo, anexando ao expediente os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. Se não for possível a atualização por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para 
comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista no prazo de dois dias úteis, sob pena de a contratação 
não se realizar. 

14.3. Condições de celebração. Constituem, igualmente, condições para a celebração 
do contrato: 

14.3.1. a apresentação do documento relativos à capacidadde técnica, prevista neste 
Edital com o visto do CREA/PA ou do CAU/PA, conforme o caso, quando a sede da adjudicatária 
estiver situada em região não compreendida na área de jurisdição da referida entidade; 

14.3.2. a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do certame 
licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração do contrato por meio de 
declaração específica – Declarações e Outras Comprovações, previstas neste Edital; 

 

14.4. Celebração frustrada. A ausência de assinatura do contrato dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, bem como o descumprimento das condições de celebração previstas 
nos itens 13.1 e 13.2, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a 
adjudicatária às sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste caso, a 
Administração poderá convocar outro licitante para celebrar o contrato, desde que respeitada a 
ordem de classificação e mantidas as mesmas condições da proposta vencedora. 
 
15. GARANTIAS: 

 

15.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato. 

15.2. Os tipos de garantias, suas características e demais condições estão previstas no Projeto 
Básico. 

15.3. No caso de utilização da garantia para o pagamento de débitos da licitante vencedora, esta 
deverá providenciar a correspondente reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
data em que for notificada. 

15.4. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral das obrigações da licitante 
vencedora e desde que não haja pendências com o Município de Tomé-Açu/PA. 

15.5. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
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no Edital e neste Contrato. 

15.6. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência ou Contrato. 
 
16. SANÇÕES: 

 

16.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a executora da obra poderá sofrer às 

seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, lhe concedendo sempre a garantia 

da prévia defesa: 

I   Advertência; 

II   Multa de até: 

a.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o décimo dia de atraso, sobre o valor do 

objeto não executado;  

a.2). 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado após ultrapassado o prazo de 10 

dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o 

torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações 

contratadas; 

a.3). 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em 
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caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 

III impedimento de licitar e contratar. 

IV Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no item anterior. 

 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

16.4. A sanção prevista no inciso I do item 16.2. será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do item 16.1., quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 

16.5. A sanção prevista no inciso II do item 16.2. será calculada na forma do edital ou do contrato, 
e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei federal 14.133/2021. 

16.6. A sanção prevista no inciso III do item 16.2. será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.7. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos. 

 

16.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 será precedida de análise jurídica 
e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
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ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia 
ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 

16.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

 

16.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

16.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

16.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
 

16.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

16.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o item 16.12. será composta de 2 (dois) 
ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

16.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.12.3. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.12.4. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 
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16.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal 14.133/2021 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

16.14. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou 
penais cabíveis ou de processo administrativo; 
 
17. SUBCONTRATAÇÃO: 

 

17.1. Limites. Mediante prévia e expressa autorização da Contratante, a contratada poderá 
subcontratar parte do objeto licitado, observado o limite de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, para a execução das seguintes atividades: execução de serviços de construção da área básica 
da disciplina de civil da engenharia. Itens como recuperação e reforço poderão ser subcontratados. 

17.1.1. Não será permitida a subcontratação das parcelas de maior relevância do objeto licitado, ou 
seja, o conjunto de itens para os quais houver sido exigida na habilitação, como requisito de qualificação 
técnica, a comprovação de capacidade técnico-profissional ou de capacidade técnico-operacional. 

17.1.2. A autorização dada pela Contratante é condição para a subcontratação regular, mas não implica 
em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e legais assumidas pela contratada. 

17.1.3. Cabe à contratada zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem como pela 
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços, supervisionando 
as atividades da subcontratada e respondendo direta e solidariamente perante a Contratante pelo 
cumprimento das obrigações que forem objeto de subcontratação. 

17.1.4. Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas. 

17.2. Procedimento. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte Procedimento: 

17.2.1. Submissão, pela contratada, de pedido fundamentado de subcontratação, acompanhado de 
planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor das parcelas que serão subcontratadas; 

17.2.2. Autorização prévia, por escrito, da Contratante para a subcontratação; 

17.2.3. Apresentação, pela subcontratada, dos documentos de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista 
exigidos na habilitação do certame licitatório; 

17.2.4. Análise e aprovação por escrito, pela Contratante, da documentação apresentada pela 
subcontratada. A subcontratada que não demonstrar a regularidade da documentação exigida no item 
13.2.3 poderá ser substituída pela contratada, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado 
pela Contratante. 

17.2.5. Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado entre a 
contratada e a subcontratada, o qual será juntado aos autos do processo administrativo. 

17.3. Somente serão permitidas as subcontratações prévia e regularmente autorizadas pela 
Contratante. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento previsto no item 17.2. deste 
Edital, aplicável inclusive nas hipóteses de substituição da subcontratada, constituirá motivo para a 
rescisão unilateral do contrato. 

18.  MEDIÇÕES, PAGAMENTOS, CRITÉRIOS DE REAJUSTE E RECEBIMENTO DO 
OBJETO: 

18.1. Remissão ao contrato. As condições de recebimento do objeto, bem como as normas 
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aplicáveis às medições, aos pagamentos e aos critérios de reajuste, quando aplicável, estão previstas 
no termo de contrato, cuja minuta constitui o ANEXO VII deste Edital. 

18.2. A obra será acompanhada e recebida pelo engenheiro fiscal contratado pelo Município de Tomé-
Açu. Depois de concluídos integralmente todos os serviços e instalações, com fiel observância das 
disposições editalícias e contratuais, será a obra recebida, em caráter provisório pela Prefeitura de 
Tomé-Açu/PA. 

18.3. O recebimento provisório das obras e serviços ou a sua impugnação far-se-á mediante inspeção 
a ser realizada pelo Engenheiro da Prefeitura, ou por Comissão legalmente designada. Da inspeção a 
que se refere o subitem anterior será lavrado um termo, com indicação das obras e serviços a que ela 
corresponder, devendo ser assinado pelas partes. 

18.4. Até 30 (trinta) dias após a entrega provisória da obra e verificada a sua perfeita execução, de 
acordo com o projeto, desenhos e especificações técnicas a Prefeitura de Tomé-Açu, expedirá o Termo 
de Recebimento Final da Obra, sem prejuízo, entretanto, das disposições do Código Civil aplicável à 
espécie. 

18.5. A contratada, pelos seus sócios e responsáveis técnicos, é obrigada a reparar, corrigir, remover, 
demolir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, pelo 
prazo de cinco anos contados da entrega definitiva da obra. As responsabilidades técnicas, legais, 
criminais, trabalhistas, etc, sobre serviços, materiais, processos, ensaios, etc seguirão o seu natural curso 
legal. 

18.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto licitado não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez, durabilidade e segurança da obra ou serviço, nos limites estabelecidos em lei ou pelo contrato 
(adotar-se-á o mais abrangente). 

18.7. Observações gerais para todas a medições e pagamentos: 

18.8. Após as medições serem atestadas pelo engenheiro fiscal da prefeitura e pelo engenheiro fiscal 
da Caixa Econômica Federal, após esta aprovação, do setor de engenharia comunicará à empresa 
executora sobre a emissão da nota fiscal com as respectivas e necessárias informações. 

18.9. A cada solicitação pela contratada de medições e pagamentos, a mesma deverá apresentar à 
comissão de fiscalização da Prefeitura Municipal de Tomé-Açu, os seguintes documentos: para cada 
serviço medido Diário de obra assinado pelo engenheiro fiscal da prefeitura, laudos e ensaios 
laboratoriais atestando a qualidade e durabilidade do capeamento e da base, ARTs e notas fiscais dos 
laudos. 

a. Na primeira medição: 

- Planilha com serviços executados e seus valores; 

- Memorial de Cálculo; 

- Relatório Fotográfico da obra e seus aspectos principais, (incluir foto da placa da obra) 

- Cópia da ART de execução registrada (anotação de responsabilidade técnica) dos serviços 
contratados. 

- Cópia da abertura da CNO- Cadastro Nacional de Obras – emitida INSS, 

- Cópia da GPS Guia da Previdência Social com o número da CNO - cadastro Nacional de Obras – 
do empreendimento relativa ao mês, vigente devidamente recolhida e respectiva folha de 
pagamento. 
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- Cópia do GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 

- Certidões negativas de débitos municipal, federal, estadual, FGTS, TRT. 
 
b. Na segunda até a penúltima medição: 
 

- Planilha com serviços executados e seus valores (no período e acumulado, em R$ e %); 

- Memorial de Cálculo; 

- Relatório Fotográfico da obra e seus aspectos principais. 

- Certidões negativas de débitos municipal, federal, estadual, FGTS, TRT. 

- Cópia da GPS Guia da Previdência Social com o número da CNO - Cadastro Nacional de Obras 
– do empreendimento relativa ao mês, vigente devidamente recolhida e respectiva folha de 
pagamento. 

- Cópia do GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 
 

c. Na última medição: 

- Planilha com serviços executados e seus valores (no período e acumulado, em R$ e %); 

- Memorial de Cálculo; 

- Relatório Fotográfico da obra e seus aspectos principais. 

- Plantas ou As Built de forma a permitir uma perfeita identificação da parte da obra objeto 
da medição; 

- Certidões negativas de débitos municipal, federal, estadual, FGTS, TRT. 

- Cópia da GPS Guia da Previdência Social com o número da CNO - Cadastro Nacional 
de Obras do empreendimento relativa ao mês, vigente devidamente recolhida e respectiva 
folha de pagamento. 

- Cópia do encerramento e baixa da CNO – Cadastro Nacional de Obras- deste 
empreendimento. 

- Cópia do GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 

- A entrega do diário de obra devidamente assinado pelos responsáveis técnicos pela 
execução e pela fiscalização 

- Termo provisória de entrega da obra. 

- Os trâmites para os pagamentos da última parcela serão iniciados após o 
recebimento formal de cada um destes documentos acima. 

 

19. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL: 

19.1. Prazo. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, devendo protocolar a 
petição, preferencialmente, na sede da Prefeitura, na sala do Departamento de Licitações, localizada 
na Av. Três Poderes, nº 738, Centro, Tomé-Açu (PA), admitindo-se a impugnação que for enviada em 
dia e horário úteis, no endereço: cplpmta1@gmail.com, indicando no preâmbulo da mensagem o 
CNPJ, Razão Social, número do Edital e nome do representante solicitante, se pessoa jurídica e CPF 
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para pessoa física e disponibilizar as informações (endereço completo, telefone e e-mail) para envio de 
resposta. 

 

19.2. A impugnação deverá ser protocolada em até três dias antes da data de abertura do certame. 

19.3. Decisão. As impugnações serão decididas pela Agente e/ou Comissão de Contratação em até 
três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3.1. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para realização da sessão 
pública, se for o caso. 

19.3.2. As respostas serão juntadas ao processo administrativo e ficarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 

19.4. Aceitação tácita. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 
condições previstas neste Edital e em seus anexos. 
 
20. GERENCIAMENTO DE RISCOS: 
 

20.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se verificada uma das seguintes 
hipóteses: 

20.1.1. Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior. 

20.1.2. Por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de risco 
ANEXO X como de responsabilidade da Contratante. 
 

20.2. Os riscos decorrentes da escolha da solução de projeto básico pelo contratado serão de sua 
responsabilidade conforme apontado na matriz de riscos ANEXO X. 
 
21. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 
 
21.1. As despesas decorrentes com o objeto desta CONCORRÊNCIA, correrão às expensas do 
orçamento da Prefeitura de Tomé-Açu/PA, recursos próprios, na natureza da despesa 4.4.90.51 – Obras 
e Instalações 

 
22. FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
 
22.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e 
a execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 
apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

 
23. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
 

23.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, 
a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, as seguintes situações: 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
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acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
 

23.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: I - supressão, por parte 
da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, 
inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

23.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item18.2. observarão as 
seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

23.2. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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23.3. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 

23.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 

23.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 14.133,2021, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 
da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; 
 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

23.7. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 23.6. ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

23.7.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 23.3, o ato deverá ser 
precedido de autorização expressa do secretário(a) municipal competente. 
 
24. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
 
24.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com 
as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
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acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento 
em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento 
de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

24.1. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

24.2. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 24.1 às contratações de obras e 
serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de 
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 
alheias ao contratado. 

24.3. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, 
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

24.4. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

24.5. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e 
o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data 
do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 

24.6. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o valor global 
do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

24.7. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração 
pelos custos de aquisição regularmente  comprovados  e  monetariamente  reajustados,  podendo  
caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 

24.8. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 
a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

24.9. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
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24.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 
14.133/2021. 

24.11. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 

 
25. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

25.1. Interpretação. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.2. Omissões. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão de Contratação e Agente de 
Contratação. 

25.3. Foro. Será competente o foro da Comarca do Município de Tomé-Açu/PA, para dirimir as 

questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa. 

25.4. Prazos. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, 
prorrogam-se para o dia útil subsequente. 

25.5. A Administração se reserva o direito de, antes da assinatura do contrato, por despacho 
motivado, adiar, revogar ou mesmo anular a presente LICITAÇÃO, sem que isso represente motivo 
para que as empresas pleiteiem qualquer tipo de indenização. 
 
26. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

 
 ANEXO I – Projeto Básico; 
 ANEXO I-A - Projeto Básico; composto por: 
    - Planilha Orçamentária; 
    - Cronograma Físico-Financeiro; 
    - BDI; 
    - Memória de cálculos; 
    - Encargos Sociais; 
 ANEXO II - Memorial Descritivo - Especificações Técnicas; 
 ANEXO III - Modelos de documentos exigidos (declarações); 
ANEXO IV - Minuta de Contrato;  
Anexo V – Matriz de Gerenciamento de Riscos. 

 
 
 

MÁRIO JORGE OLIVEIRA FORTUNATO 
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art107
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 

1. Da Contratação 

1.1. Trata-se de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DA RUA DO AEROPORTO E AVENIDA 

SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, CICLOFAIXA, 

SINALIZAÇÃO E MURETA COM TELA, LOCALIZADAS NA MACROZONA URBANA DE QUATRO 

BOCAS NO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU / PA, por meio de licitação, na modalidade Concorrência 

Presencial, conforme quantitativos estimados na planilha orçamentária, memorial descritivo, 

pranchas e cronograma físico-financeiro, anexos a este procedimento administrativo. 

1.2. A empresa contratada deverá realizar obra de urbanização nas quantidades e especificações 

descritas na tabela a seguir. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

1 

Obra de urbanização da rua do aeroporto e avenida Saburoshiba, 

contemplando a construção de passeios, ciclofaixa, sinalização e mureta 

com tela, localizadas na macrozona urbana de quatro bocas no município 

de Tomé-Açu / PA, conforme quantitativos estimados na planilha 

orçamentária, memorial descritivo, pranchas e cronograma físico-financeiro 

Un 1 

 

2. Justificativa da Execução da Obra 

2.1. A urbanização da rua do aeroporto e Avenida Saburoshiba, contemplando a construção de 

passeios, ciclofaixa, sinalização e mureta com tela, localizadas na macrozona urbana de quatro 

bocas no município de Tomé-Açu / PA, se justifica pela falta de urbanização e passeios naquelas 

ruas/avenidas, o que vem causando transtornos aos moradores em dias de chuva, devido a 

existências de lamas e barros e, também, na época de estiagens, onde a grande volume de poeira 

vem provocando problemas de saúde nos moradores locais. 

2.2. Além disso, a construção de ciclofaixa, sinalização e mureta com tela nessas ruas/avenidas 

servirão para práticas esportivas e caminhadas, além de trazer segurança às áreas do aeroporto. 

 

3. Modalidade da Contratação 

3.1. Tendo em vista que os serviços a serem executados são classificados como obras de 
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engenharia, a contratação será realizada por meio de procedimento licitatório, na modalidade 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL e, ainda, pelo fato de essa obra serem ser objetivamente 

padronizável em termos de desempenho e qualidade, será classificada como obra comum de 

engenharia. 

3.2. O regime da execução da obra será a empreitada por preço global, conforme definido no art. 

46, II, da Lei 14.133/21. 

 

4. Adoção da Modalidade Concorrência Presencial em Detrimento da sua Forma Eletrônica 

4.1. Há argumentações de diversos órgãos de controles interno e externo no sentido de que a 

modalidade eletrônica acarreta redução significativa de preços em razão de atrair mais 

fornecedores, que não precisam arcar com custos de deslocamento apenas para participar dos 

certames licitatórios. 

4.2. De fato, o formato eletrônico, tanto do pregão como da concorrência, em algumas situações, 

é preferível ao presencial por uma série de fatores, entre os quais o incentivo ao aumento da 

competitividade do certame e a dificuldade imposta ao conluio de potenciais licitantes. 

4.3. O aumento de competitividade pode decorrer, dentre outros fatores, da redução dos custos 

para participação na licitação, pois a oferta de propostas em certames licitatórios presenciais impõe 

uma série de gastos e dificuldades para os licitantes sediados em outras localidades. Por outro 

lado, quando utilizadas as modalidades eletrônicas, não existem tais restrições para empresas de 

outras unidades federativas. Assim, o uso do eletrônico tem o condão de prestigiar, em particular, 

constitucional da isonomia, bem como privilegiar a busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

4.4. Por outro lado, a utilização da modalidade presencial, tanto pregão quanto concorrência, 

também têm suas vantagens, quando comparado com a modalidade eletrônica, o que não se 

resume apenas à alegação do critério - restrição da competição. Vejamos: 

a) A modalidade presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis 

que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. 

b) Há diversas vantagens da forma presencial sobre a eletrônica, dentre as quais: a 

possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o certame presencial e facilidade na 

negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução da proposta. 

c) A complexidade da licitação, peculiaridades e elevado custo do objeto, relevância da 

contratação e exigências de segurança da informação, inviabiliza o uso da forma 
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eletrônica. 

d) O histórico de irregularidades na modalidade eletrônica sugere uma alta incidência de 

licitantes que não preenchem as condições de habilitação ou não sustentam suas 

propostas. 

e) A opção pela modalidade presencial não produz alteração no resultado final do 

certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do 

agente de contratação ou da comissão de contratação com os licitantes. 

d) A contratação de obras dessa natureza, onde o executor da obra, devido à 

necessidade de mão de obra e estadia dos trabalhadores, normalmente será aquele 

situado no próprio município ou em municípios próximos, não restringe a competitividade 

ao utilizar a modalidade presencial. 

4.5. Além de tudo isso, a opção pela modalidade presencial decorre de prerrogativa de escolha da 

Administração fixada pela Lei nº 14.133/21. Não havendo permissão legal aos órgãos de controle 

determinar que seja utilizada determinada modalidade de licitação, apenas recomendar. 

4.6. Quanto à alegação de restrição de competição, essa afirmação não pode prosperar, tendo em 

vista que basta a Prefeitura divulgar o certame de forma ampla, inclusive enviando e-mails, 

publicação do edital no Portal Nacional de Contratações Públicas e, ainda, realizando ligações para 

diversos prestadores de serviços potenciais, do ramo do objeto. 

4.7. Não há ilegalidade na utilização da concorrência presencial, isso é de conhecimento amplo, 

desde que justificado no procedimento administrativo. 

4.8. Portanto, entendemos que a utilização da modalidade concorrência presencial, utilizada por 

esta Prefeitura, na contratação de empresas especializadas em pavimentação asfáltica não é ilegal. 

4.9. Ressaltamos que o Município de Tomé-Açu/GO possui atualmente mais de 20.000 (vinte mil) 

habitantes. Desta forma, segundo o que prescreve o art. 17, § 2º, da Lei 14.133/21, este município 

deverá atentar para o disposto nesse dispositivo legal, onde prescreve que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica (grifo nosso), admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 

áudio e vídeo. 

4.10. Excepcionalmente, esse certame não poderá ser gravado em áudio e vídeo, devido à 

ausência, ainda, de equipamentos e sistemas disponíveis para tanto, os quais já se encontram em 

fase de instalação.  
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5. Formas e Critérios de Seleção da Contratada 

5.1. A contratada será selecionada mediante obtenção de propostas mais vantajosas para a 

Administração. 

5.2. O Critério de seleção será o menor preço da obra de urbanização nas propostas finais. 

5.3. O pagamento será realizado, conforme medições, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a 

emissão da nota fiscal e da conferência das medições efetivamente executadas. 

 

6. Estimativas dos Preços 

6.1. A estimativa prévia dos preços foi estimada na planilha orçamentária elaborada pelo Setor de 

Engenharia da Prefeitura. 

6.2. Os preços estimados serão obtidos junto ao banco de preços do Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI) e SEDOP. 

6.3. O valor total obtido na estimativa de preços fará parte do processo administrativo do certame 

e será SIGILOSO. 

 

7. Valor Estimado Sigiloso 

7.1. A Lei n. 14.133/2021 faz remissões à estimativa de custos como baliza procedimental 

necessária nas licitações públicas. O inciso XXII, alínea “i” do artigo 6° da referida lei determina 

que o Projeto Básico deverá conter estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 

constar de documento separado e classificado.” 

7.2. Ainda, o art. 24 da referida lei prescreve que, desde que justificado, o orçamento estimado da 

contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

7.3. Desta forma, observa-se que a Lei 14.133/2021 estabelece uma competência discricionária, 

de forma que a autoridade responsável pela licitação decida se o orçamento estimado da 

contratação será ou não sigiloso. Isso porque, o art. 24 não obriga a adoção do caráter sigiloso, 

mas apenas prevê que: “Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 

caráter sigiloso”. 
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7.4. Essa discricionariedade encontra amparo também no inciso XI do art. 18 da Lei 14.133/2021, 

o qual prevê que a fase preparatória do processo licitatório deverá compreender, dentre outras 

informações, a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o 

art. 24 da mesma Lei. 

7.5. Optando por manter em sigilo o valor orçado da contratação, conforme dispõe o inciso I do art. 

24 em comento, o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

7.6. Atualmente, principalmente devido a instabilidade econômica, há excessiva dificuldade do 

Setor de Compras da Prefeitura na obtenção de estimativas que, de fato, refletem a realidade do 

mercado, podendo gerar, por inúmeras vezes, estimativas superfaturadas. 

7.7. Mesmo usando preços de referência da tabela SINAPI, a dificuldade do setor de engenharia 

da Prefeitura em obter valores orçados, já que estes dependem, na maior parte das vezes, da 

participação de possíveis prestadores dos serviços, eleva os valores estimados, fazendo com que 

os preços médios sejam diretamente afetados e, consequentemente, resultando em estimativas 

além dos valores reais de mercado. 

7.8. Por outro lado, realizar pesquisas de preços somente em banco de preços públicos, certamente 

praticados por outros municípios do Estado, acarretará normalmente valores estimados abaixo do 

preço de mercado, haja vista que esses preços normalmente estão bem abaixo do preço de 

mercado, devido à instabilidade econômica que o país vem enfrentando nos últimos anos. 

Procedendo desta forma, muitos itens licitados acabam por fracassados ou desertos. 

7.9. Na prática, observou-se que ao divulgar o orçamento estimado, as licitantes costumam agir de 

duas formas. A primeira, sabendo que o valor estimado, o qual servirá de limite máximo aceitável 

na contratação, encontra-se abaixo do preço de mercado, deixam de ofertar seus preços, 

resultando em licitação deserta. A segunda, conhecendo o valor estimado que a Prefeitura está 

disposta a pagar, baseado em estimativa prévia, e este estando acima do preço de mercado, as 

empresas tendem a praticar os preços tendo como referência esse valor máximo estimado, não 

permitindo que as leis de mercado ajam na formação de preços a serem ofertados. 

7.10. Quando da adoção do orçamento sigiloso, as empresas licitantes deverão apresentar sua 

proposta com base em suas próprias estimativas de custos, deixando de usar a referência de 

preços que a Administração disponibilizou. Força-se, assim, que as licitantes tenham uma área 

profissional de orçamentação/custos, capaz de formar o preço de mercado da empresa para aquela 



 
  
 

ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 

Departamento de Licitações e Contratos 
  

 
Av. Três Poderes, nº 738, Centro, Tomé-Açu / PA 

realidade de contratação.  

7.11. Conforme pacificado pelo TCU, no Acórdão 3011/2012 – Plenário, a adoção do orçamento 

sigiloso é medida discricionária, devendo o gestor adotar quando entender que essa restrição 

implicará na obtenção da proposta mais vantajosa, sendo de igual maneira discricionária, medida 

a ser afastada quando não tiver o condão de atrair melhores propostas.  

7.12. Diante do exposto, por concluirmos ser mais vantajoso para a Administração e no sentido de 

evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis ou, ainda, 

superfaturados, o valor estimado da contratação será sigiloso, sem acesso às licitantes. Mantendo 

o sigilo até a fase da homologação. 

 

8. Do Contrato. 

8.1. O respectivo Contrato Administrativo, se houver, será formalizado entre este Município de 

Tomé-Açu/PA e a licitante vencedora, as cláusulas contratuais serão elaboradas pelo setor 

competente e deverá observar as regras deste Projeto Básico. 

 

9. Descrição da execução da obra  

9.1. Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 

Normativa Nº 1 – de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, 

ou outra que vier substitui-la, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da 

manutenção e operacionalização do sistema, a redução do consumo de energia e água, bem como 

a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

9.2. Os serviços deverão ser realizados em consonância e fundamento nas normas e 

recomendações estabelecidas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre (DNIT) e 

pela Associação Brasileira de Norma Técnicas (ABNT), (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), no que couber 

e, principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e 

segurança. 

9.3. As definições das obras, os cortes, os materiais empregados, as máquinas a serem utilizadas, 

as condições gerais, as condições específicas, as condições ideais dos materiais a serem 

utilizados, a execução, o manejo ambiental, a inspeção, o controle de execução e tecnológico, a 

geometria, a verificação final da qualidade, o acabamento, a variação, a aceitação, a rejeição, o 
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critério de medição e tudo o que mais for necessário para a execução da obra de pavimentação 

estão definidos no memorial descritivo, anexo a este projeto básicoa. 

9.4. Os objetos deverão ser executados nos locais definidos neste Projeto Básico, sendo o local 

específico definido na Ordem de Serviço. 

9.5 O levantamento das quantidades de materiais e dos serviços para elaboração do orçamento é 

de inteira responsabilidade da LICITANTE, que deverá conferir todos os quantitativos e demais 

documentos. 

9.6. Competem aos LICITANTES realizar meticuloso estudo, verificação e comparação de todos 

os projetos apresentados, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da 

documentação técnica fornecida pelo CONTRATANTE para execução da obra.  

9.7. Quaisquer discrepâncias ou dúvidas com relação às normas técnicas, regulamentos ou 

posturas de leis vigentes verificadas, deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, de forma a 

serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento 

dos trabalhos. 

9.8. Todas as medidas indicadas em projeto deverão ser conferidas no local. Havendo divergências 

entre as medidas constantes de projeto e aquelas efetuadas “in loco”, a FISCALIZAÇÃO deverá 

ser comunicada imediatamente. Os dimensionamentos no que couber, ficarão a cargo da 

CONTRATADA.  

9.9. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os danos causados às instalações existentes, 

aos bens, a terceiros e aos bens públicos, durante toda a execução da obra. 

9.10. A CONTRATADA deverá refazer todos os elementos que forem danificados durante a 

execução da obra (calçamento, tubulações, fiações, etc.), usando materiais e acabamentos 

idênticos aos existentes no local. 

9.11. Os detritos oriundos das operações de transporte ao longo de qualquer via pública deverão 

ser removidos imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas. 

 

10. PLANEJAMENTO DE OBRAS 

10.1 As obras serão executadas de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado e 

aprovado, devendo a contratada, sob orientação da fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E URBANISMO, definir um plano de obras coerente com os critérios de segurança.  

10.2 O prazo para execução dos serviços é de 150 (cento e cinquenta) dias a partir da emissão da 
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Ordem de Serviço, e o de vigência do contrato, 12 (doze) meses.  

10.3 Todos os serviços serão executados por profissionais comprovadamente qualificados. Todos 

os profissionais envolvidos deverão usar uniformes e identificação a serem fornecidos pela 

CONTRATADA. 

10.4. As pranchas devem conter denominação e local da obra, nome da entidade executora, tipo 

de projeto, data e nome do responsável técnico pela elaboração acompanhado do número de 

registro no CREA ou CAU e de sua assinatura (física e/ou eletrônica); 

 

11. Equipamentos de Proteção 

11.1 Para a realização de todos os serviços da obra deverão ser fornecidos e instalados os 

Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, que se fizerem necessários no decorrer das 

diversas etapas da obra, de acordo com o previsto na NR 06 e na NR 18 da portaria Nº 3214 do 

Ministério do Trabalho, bem como as demais normalizações de segurança vigentes.  

 

12. Prazo para Início e Entrega dos Serviços 

12.1. O prazo para execução e conclusão da obra contratada será de 150 (cento e cinquenta) dias, 

contados a partir da emissão da ordem de serviços emitida pela contratante, observado o 

Cronograma Físico-financeiro. 

 

13. Condições de Recebimento e Aceitação da Obra 

13.1. A contratada deverá obedecer aos prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 

entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso. Executado o contrato, 

quando se tratar de obras e serviços de engenharia, seu objeto será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 

contratada.  

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.  

b.1) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  
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b.2) O prazo a que se refere a alínea b não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, salvo em 

casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. Verificada irregularidades 

ou pendências, a contratante notificará a contratada para que, no prazo estipulado, proceda 

aos reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições necessárias e relativas 

ao objeto do contrato, nos termos do artigo 119 da Lei 14.133/21. No caso de recusa ou 

retardo injustificado por parte da contratada em proceder aos reparos, correções, remoções, 

reconstruções ou substituições necessárias ao fiel cumprimento do objeto do contrato, a 

mesma se sujeitará à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório e no 

contrato, sem prejuízos de outras penalidades previstas na legislação vigente. A verificação 

e a certificação do recebimento definitivo da obra e dos serviços licitados, em hipótese 

alguma, eximirá a contratada da responsabilidade e da garantia prevista no artigo 618 do 

Código Civil vigente.  

13.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens e/ou serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas, o artigo 618 do Código Civil e a Lei 8.666/93. 

 

14. Visita aos Locais  

14.1. A visita aos locais da execução da obra NÃO SERÁ OBRIGATÓRIA. É exigida a declaração 

de ciência das condições dos locais das obras a serem executadas. 

14.2. É de inteira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das dificuldades e 

dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas 

dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos 

termos contratuais estabelecidos. 

14.3. Os custos de visita ao município correrão por exclusiva conta da PROPONENTE. 

14.4. A PROPONENTE ao encaminhar a proposta, estará declarando que está ciente da 

abrangência dos municípios passíveis de execução dos serviços e que possui uma avaliação dos 

problemas futuros. Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades 

decorrentes da localização dos estudos/serviços. 

14.5. Em caso de dúvidas sobre as visitas aos locais onde serão executados os serviços, solicitação 

de informações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE deverá entrar em contato com o 

Engenheiro da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo – (91) 99220-8777 - Neto. 

 

15. Documentação de Habilitação 
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15.1. Para a qualificação técnica, as LICITANTES deverão apresentar: 

15.1.1. Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), demonstrando o ramo de atividade pertinente e 

compatível com o objeto deste Projeto Básico, conforme legislação vigente. 

15.1.2. Declaração de Conhecimento do Local de Execução das Obras, informando que tem 

conhecimento do local onde serão executados os serviços de engenharia, emitida pelo próprio 

licitante, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou Representante Legal. 

15.2. Comprovação de capacidade técnica-operacional da EMPRESA, representado por Atestado(s) 

expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de 

pavimentação de porte e complexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas com técnicas 

construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens relacionados abaixo, 

caracterizados pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, com os seguintes 

quantitativos mínimos para cada grupo, conforme discriminado abaixo: 

 

Pavimentação asfáltica: 

- Construção de pavimento asfáltico: 1.000 metros quadrados. 

 

15.3. No caso de atestados que não indiquem áreas e nem a largura da extensão executada será 

considerada 6 metros de largura para o cálculo. 

15.4. Para o cálculo dos quantitativos totais mínimos, é permitida a soma dos quantitativos unitários de 

vários atestados. 

 

15.5. O(s) Atestado(s) devem ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s): 

a) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is) responsável(is) à época 

expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os serviços foram executados; ou 

b) Certidão(ões) de Acervo Operacional (CAO); ou 

c) Anotação(ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is) responsável(is) 

pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e contrato de serviços entre a empresa 

licitante e a pessoa jurídica de direito público ou privado que emitiu o atestado. 

15.6. Deverão constar do(s) atestado(s) ou certidão(ões), em destaque, os seguintes dados: 

a) Local de execução; 

b) Nome da contratante e da contratada; 

c) Nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e números de 

registro(s); e 
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d) Relação dos serviços executados; 

15.7. Em caso de apresentação de Atestado de desempenho emitido em favor de consórcio do qual ele tenha 

feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 

desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação 

de sua qualificação técnica: 

a) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, todas as 

experiências atestadas serão reconhecidas para cada uma das licitantes consorciadas, 

na proporção quantitativa de sua participação no consórcio; 

b) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 

respectivos campos de atuação. 

15.8. Comprovação de capacidade técnica-profissional do Responsável Técnico da LICITANTE, 

representado por Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente registrado no Crea ou CAU, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução de serviços de 

pavimentações de vias urbanas ou rodovias. 

15.9. O Responsável Técnico deve ser pertencente ao quadro permanente da PROPONENTE ou ser 

contratado por ela, na data da entrega da proposta, com a apresentação de comprovação de vínculo, no qual 

será aceito como comprovação: 

a) Empregado: carteira de trabalho ou contrato de trabalho; 

b) Autônomo: contrato de prestação de serviço; 

c) Dirigente ou sócio: ato constitutivo da empresa; 

d) Os comprovantes para o caso de o Responsável Técnico ser Empregado ou Autônomo 

poderão ser substituídos por declaração de contratação futura com anuência por escrito 

do profissional. 

15.10. Durante a execução do CONTRATO o profissional indicado como Responsável Técnico pode ser 

substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado previamente pela 

Prefeitura. 

15.11. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 

Responsável Técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas. 

 

16. Forma de Pagamento 

16.1. O primeiro pagamento de serviços só poderá ser autorizado após o devido registro da obra 

no CREA/PA. Os pagamentos serão realizados de acordo com as medições aprovadas pela 

Secretaria de Obras e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Tomé-Açu/PA, através da fiscalização 
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dos serviços, realizada por engenheiro especialmente designado; 

16.2. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta 

corrente, agência e banco, correspondente a realização dos serviços, que será atestada pelo 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo ou por um servidor expressamente designado; 

16.3. O pagamento será efetuado em 10 (dez) dias, após o cumprimento dos parágrafos anteriores, 

da presente cláusula.  

16.4. A liberação do pagamento ficará condicionada a verificação da situação da contratada em 

relação às condições de habilitação e qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo 

resultado será impresso, pela contratada, e juntado aos autos do processo. 

 

17. Da Fiscalização 

17.1. A empresa contratada está sujeita à fiscalização da obra no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber a obra 

ou suas medições, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o 

produto não ser de primeira qualidade. Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade 

e a qualidade são pré-requisitos para o recebimento. O transporte e a descarga dos produtos nos 

locais designados correrão por conta exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo 

adicional solicitado posteriormente. 

 

18. Garantia de Execução 

18.1. Será exigida garantia de 3% (três por cento) do valor inicial do contrato do licitante vencedor cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta. 

18.2. Serão aceitos como garantia a Caução em Dinheiro, Seguro Garantia, Fiança bancária emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. ou 

em título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, conforme definido 

pelo art. 96, da Lei 14.133/21.  

18.3. A garantia a que se refere o subitem 18.1. acima deverá ser entregue na Secretaria de Finanças da 

Prefeitura, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias, contado da data de homologação da licitação e anterior 

à assinatura do contrato. 

18.4. A garantia na forma de Fiança Bancária ou Seguro Garantia deverá estar em vigor e cobertura até 

90 (noventa) dias após o término do prazo de vigência do contrato. 

18.5. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia de 
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Execução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 

18.6. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela 

Prefeitura, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da Prefeitura. 

18.7. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação de 

multas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 

18.8. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou 

prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a 

manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e 

prazos pactuados. 

18.9. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto 

na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Prefeitura. 

18.10. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

d) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

e) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Prefeitura à contratada; e 

f) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado. 

 

19. Das Obrigações das Partes 

a) Da Contratada. 

19.1. Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade 

e quantidade mínimas especificadas nos documentos referidos.  

19.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

19.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

19.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;  

19.5. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

19.6. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho.  

19.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

19.8. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

19.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, 

no prazo determinado.  

19.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

19.11. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

19.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

19.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.14. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE.  

19.15. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.  

19.16. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados para 
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a execução do serviço.  

19.17. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto 

Básico.  

19.18. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com 

os compromissos assumidos.  

19.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

CONTRATANTE. 

19.20. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidro sanitárias, 

elétricas e de comunicação.  

19.21. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/77 e 12.378/2010).  

19.22. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

19.23. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 01 ( um ) ano, contado da 

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

19.24. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso. 

19.25. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em 

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa 

nº 1.845/2018, da Receita Federal do Brasil. 

19.26. A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus em pregados. 
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19.27. Os funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e equipamentos de 

segurança conforme exigência das Norm as Reguladoras sobre Segurança e Medicina do Trabalho 

vigente com crachá de identificação. 

 

b) Da Contratante 

19.28. Acompanhar e fiscalizar a entrega da obra, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 

fornecimento do objeto deste Projeto Básico.  

19.29. Rejeitar, no todo ou em parte os trechos executados, se estiverem em desacordo com a 

especificação projeto básico e executivo, bem como da proposta de preços da CONTRATADA.  

19.30. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o a execução da 

obra.  

19.31. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na execução e entrega 

da obra. 

19.32. Solicitar o reparo e a correção de trechos da obra ou sua totalidade, conforme o caso. 

19.33. Conceder prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas.  

19.34. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.  

19.35. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  

19.36. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através 

dos documentos pertinentes.  

19.37. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. 

19.38. Realizar o pagamento no prazo acordado, após a entrega definitiva da obra. 

 

20. Penalidades 

20.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a executora da obra poderá sofrer às 

seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, lhe concedendo sempre a 

garantia da prévia defesa: 

a) Advertência; 
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b) Multa de até: 

b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o décimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não 

executado;  

b.2). 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado após ultrapassado o prazo de 10 dias de 

atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações 

contratadas; 

b.3). 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de 

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente. 

c) impedimento de licitar e contratar. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante 

a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no item anterior. 

 

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14 - Recursos Orçamentários 

14.1. Os recursos orçamentários necessários à execução da obra, correrão pelo Orçamento da 

Prefeitura de Tomé-Açu/PA, no exercício de 2024, na unidade e classificação orçamentária a ser 

apresentada pelo Setor de Contabilidade da Prefeitura. 
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ANEXO I-A 

 

 

 
REF.: CONCORRÊNCIA Nº 3-2024-0104001 
  

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DA RUA DO AEROPORTO E 

AVENIDA SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, 

CICLOFAIXA, SINALIZAÇÃO E MURETA COM TELA, LOCALIZADAS NA 

MACROZONA URBANA DE QUATRO BOCAS NO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU / PA 

 

 

 

PROJETO BÁSICO: 

 

 Planilha Orçamentária; 

 Cronograma Físico-Financeiro; 

 BDI; 

 Memória de Cálculo;  

 Encargos Sociais. 
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ANEXO II 
 

 

 

 

 

 

REF.: CONCORRÊNCIA Nº 3-2024-0104001 
  

 

 

 

 

 

 
MEMORIAL DESCRITIVO – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DA RUA DO AEROPORTO E 

AVENIDA SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, 

CICLOFAIXA, SINALIZAÇÃO E MURETA COM TELA, LOCALIZADAS NA 

MACROZONA URBANA DE QUATRO BOCAS NO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU / PA 
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ANEXO III - DECLARAÇÕES 

 
 
 

Declaramos que cumprimos plenamente com todos os requisitos de habilitação constantes das Condições 5.2 
do Edital da CONCORRÊNCIA nº ___/____ . 
 
 

Local e data 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo 

(representante legal da licitante) 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

 
 

 
   _________________________________(empresa), CNPJ nº. _______________________, 
situada ______________________________, declara sob as penas da Lei, que até a presente data, inexiste fato 
superveniente impeditivo para sua habilitação na presente CONCORRÊNCIA n.º ___/____, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 

 
Local e data. 

 
 

___________________________________ 
 

Assinatura e carimbo 
(representante legal da licitante) 

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
  ___________________________(empresa), inscrita no CNPJ nº________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
________________ e do CPF nº ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, 
a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

 
Local e data 

 
___________________________________ 

 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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DECLARAÇÃO 
 
 
                        Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalide 
CONCORRÊNCIA nº ___/____, que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) do CPF(MF) nº 
______________ e RG nº ____________ é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsável para acompanhar 
a execução dos serviços, objeto da licitação em apreço. 
 

DECLARA, que manterá o(s) profissional(is) indicado(s) como responsável(is) técnico(s), com 
a devida anuência do mesmo, na direção e execução dos trabalhos no local dos serviços até a sua inteira 
conclusão, nos termos do inciso I, do § 1º, artigo 30, da Lei nº 8.666/93, visto que o(s) mesmo(s) possuem 
vínculo profissional conforme exige o edital.  
Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
 

Local e data 
 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo 

(representante legal da licitante) 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
  Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital de licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA nº ___/____, que, por intermédio do(a) Sr(a) _____________________, portador(a) do 
CPF(MF) nº _____________ e do RG nº ________________, devidamente credenciado(a) por nossa 
empresa _______________________, vistoriou o local de execução dos serviços licitados e que somos 
detentores de todas as informações relativas à sua execução. 
 
                        Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, 
caso a nossa empresa seja a vencedora. 

 
Local e data 

 
____________________________________________ 

Assinatura e carimbo do profissional 
    (representante legal) 

 
 
Visto em ____ /_____ /_____ . 
 
_____________________________________________ 
Assinatura e carimbo de servidor do Município 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante 
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DECLARAÇÃO COM BASE NO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N°.123/2006 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 

(CASO SE ENQUADRE) 
 
 
CONCORRÊNCIA Nº  .............. 

 

 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo, CPF, RG e endereço completo), representante legalmente 
constituído da Licitante (inserir os dados da Licitante, razão social, CNPJ e endereço completo), DECLARA em atendimento ao 
Edital de Concorrência nº. ___/____, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos estabelecido no Art. 3º Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, portanto: 

 

a) Enquadra-se como: 
 
( ) MICROEMPRESA-ME, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, conforme Inc. II, Art. 3º da Lei Complementar n°. 123/2006. 
 
b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3º da 
Lei Complementar 123/2006; 
 
c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4º do art.3º da mesma lei, ciente da  
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local, data.  

Representante Legal 

 

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da 

empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto 
no Item 8 da CONCORRÊNCIA nº ___/____, declara. Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº ___/____, foi elaborada de 
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do referido Processo licitatório, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da CONCORRÊNCIA nº 

___/____, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
referido Processo licitatório, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº ___/____, quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº ___/____ 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato do referido Processo licitatório, antes da adjudicação do objeto desta 
licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº ___/____ 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indireta- mente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante da Prefeitura Municipal de Tomé Açu antes da abertura oficial das propostas; e 

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 
 

Local e data 
 
 

____________________________________________ 
Assinatura e carimbo do profissional 

(representante legal) 
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ANEXO III 

MODELOS PARA O ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA 

 

ANEXO III.1 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

À Comissão de Contratação, 

O licitante  (firma/denominação, endereço da 

sede/filial, CNPJ), por intermédio do representante legal que está subscreve, 

após ter analisado minuciosamente todo o conteúdo do Edital e seus anexos 

e ter tomado conhecimento do local e de todas as condições e obrigações 

para a execução do objeto, PROPÕE executar o objeto licitado sob sua 

integral responsabilidade pelo valor total de R$ 

  (valor por extenso), já computado o BDI, conforme 

detalhamento abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

1 

Obra de urbanização da rua do aeroporto e avenida Saburoshiba, 

contemplando a construção de passeios, ciclofaixa, sinalização e 

mureta com tela, na Cidade de Tomé-Açu/PA, conforme 

quantitativos estimados na planilha orçamentária, memorial 

descritivo, pranchas e cronograma físico-financeiro 

Un 1 

 

Segue em anexo a esta proposta a planilha de custos elaborada conforme o 

modelo disponibiizada no edital desta Concorrência. 

 

Valor total da proposta: R$   (

 reais) Validade 

da proposta:  (dias). 

(Local e data). 
 

 

 

(Nome/assinatura do representante 

legal) 
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ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024 

CONTRATO n.º  /2024. 

Processo Administrativo n.º XX/2024. 

Contratação de Prestação de Serviços de Execução 

de Obra  , em regime de empreitada 

global: material e mão de obra, em conformidade 

com os detalhamentos contidos no PROJETO BÁSICO, 

celebrado entre O MUNICIPIO DE TOMÉ-AÇU/PA e a 

empresa............................................ 

 

1.0. CLÁUSULA PRIMEIRA – PARTES: 

1.1. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU, pessoa jurídica de 

direito público interno, com Sede___________, PARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

___________neste ato representado pelo Gestor Municipal, ____________, brasileiro, 

residente e domiciliado na ____________, Tomé-açu/PA, portador da RG nº __________e 

inscrito no CPF nº____________, doravante designado CONTRATANTE. 

1.2. CONTRATADO: 

 , pessoa Jurídica de direito 

privado, inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  no   ,  com  sede  

na 

 , nº  -, Setor  , CEP   , na 

cidade de    -  ( e s t a d o ) ,  representada  pelo   ,  o  

Senhor 

 , brasileiro,  , portador do CPF  , 

residente e domiciliado na cidade de    - (estado), doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO. 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1. DO OBJETO: 

2.1.1. Contratação de empresa especializada em execução de 

obra de urbanização da rua do aeroporto e Avenida Saburoshiba, 

contemplando a construção de passeios, ciclofaixa, sinalização e mureta 

com tela, na Cidade de Tomé-Açu/PA, conforme quantitativos estimados na 

planilha orçamentária, memorial descritivo, pranchas e cronograma físico-

financeiro, anexos ao Edital xxxxx/2024. 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 



  
  
 

ESTADO DO PARÁ 

GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 

Setor de Licitações 
   

______________________________________________________________________ 

Prefeitura de Tomé-Açu 
 

3.1. O regime de execução será por EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL, referente a EXECUÇÃO DE____________________________, sito: 

Rua ....., Nº......., Setor ................... Tomé-Açu/PA. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO: 

4.1. Pela execução das obras, o Contratante pagará a 

Contratada o Valor Global de R$ ................. (. ). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.0. CLÁUSULA QUINTA - DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA E 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: 

5.1. DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA: 

5.1.1. As despesas serão acordadas por meio de celebração de 

Instrumento de Contrato, e suportadas por meio da Classificação 

orçamentárias adequadas às leis orçamentárias de 2024, classificadas nos 

autos do processo pelo Departamento de Contabilidade do Município, sob a 

rubrica: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

5.2. DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: 

5.2.1. Os recursos financeiros necessários à execução dos serviços 

estão indicados em recursos Municipais próprios suficientes para a conclusão 

da obra. 

6.0. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: 

6.1. DA VIGÊNCIA: 

6.1.1. A execução da obra está prevista para ser concluída em 

até até 150 (cento e cinquenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro, 

iniciando-se a partir da emissão de ordem de serviço. O contrato terá vigência 

de 12 (doze) meses. 

6.1.2. Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão 

e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato 

e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, nos 

termos da Lei Federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021. 

6.2. DA PRORROGAÇÃO: 

6.2.1. Conforme o art. 6º, XVII da Lei 14.133/2021, que define os 

serviços não contínuos ou contratados por escopo, a redação afirma que os 

contratos podem ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto”. 
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6.2.2. A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério do 

MUNICIPIO DE TOMÉ-AÇU/PA e somente será possível quando: 

a) Faltarem elementos técnicos para a execução dos projetos e o 

fornecimento deles couber à Secretaria de Obras e Urbanismo do Município 

de Tomé-Açu/PA. 

b) Houver ordem escrita do MUNICIPIO DE TOMÉ-Açu/PA para a 

paralisação dos serviços. 

6.2.3. De Acordo com o Art. 115, § 5º em caso de impedimento, 

ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.2.3.1 Nas contratações de obras, verificada a ocorrência do 

disposto no § 5º do art. 115 da lei federal 14.133/2021 por mais de 1 (um) mês, 

a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser 

afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público 

de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela inexecução temporária 

do objeto do contrato e a data prevista para 

o reinício da sua execução. 

6.2.3.2 Os textos com as informações de que trata o § 6º do art. 

115 da lei federal 14.133/2021, deverão ser elaborados pela Administração. 

6.2.4. Se a época de a execução dos serviços incidirem em 

período em que não for possível a sua execução, caso em que a prorrogação 

far-se-á mediante requerimento da empresa contratada e autorização 

expressa do MUNICIPIO DE TOMÉ-AÇU/PA. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DA 

EXECUÇÃO DA OBRA, FORMA DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

7.1.1. O prazo para a execução da obra, será de até 150 (cento 

e cinquenta) dias, conforme especificado no PROJETO BÁSICO e demais 

documentos informativos - ANEXO I – parte integrante do edital. 

7.2. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DA OBRA: 

7.2.1. As obras serão realizadas por execução indireta, conforme 

especificado no PROJETO BÁSICO, Planilhas Orçamentárias, ART, BDI, MAPAS, 

Cronograma Físico-financeiro, Memorial de Cálculo, Memorial Descritivo e 

demais documentos informativos - ANEXO I, parte integrante do edital e do 

contrato, iniciando no prazo de até 10 (dez) dias contados da emissão da 

Ordem de Serviço. 
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7.2.2. Os custos direitos e indiretos com mobilizações, pessoal, 

tributos e obrigações sociais e demais ônus incidente sob a execução da obra, 

dispostos nos orçamentos parte integrante deste edital são de inteira 

responsabilidade do contratado. 

7.2.3. Quando da execução da obra for detectado qualquer 

irregularidade ou incompatibilidade com os Projetos, Memoriais, Planilhas, 

Orçamentos, Mapas, Cronogramas e demais documentos informativos, parte 

integrante deste Edital, ficará a cargo e as escusas da CONTRATADA as 

alterações ou reparos necessários ao integral atendimento do objeto 

contratado. 

7.2.4. As obras deverão ser executadas de forma indireta, 

objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA ELÉTRICA VISANDO À OBRA DE URBANIZAÇÃO DA 

RUA DO AEROPORTO E AVENIDA SABUROSHIBA, CONTEMPLANDO A 

CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, CICLOFAIXA, SINALIZAÇÃO E MURETA COM TELA, 

NA CIDADE DE TOMÉ-AÇU/PA, conforme Projetos Básicos, planilhas 

orçamentárias e demais documentos que compõem o ANEXO I do edital, nos 

documentos acostados no Processo Administrativo nº xxx/2024. 

7.3. DA FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DA OBRA: 

7.3.1. A fiscalização da obra será de inteira responsabilidade da 

Administração, através da Secretaria de Obras e Urbanismo, pelo seu técnico 

especializado (engenheiro). 

7.3.1.2. Conforme o Art. 117, da Lei Federal 14.133/2021 “A 

execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.3.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.1.3.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.1.3.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão 

dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art7
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7.1.3.6.     Na hipótese da contratação de terceiros, deverão ser 

observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá 

responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 

informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e 

não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de 

responsabilidade do fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas 

do terceiro contratado. 

7.1.3.7. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em 

andamento e os programados, a contratada deverá recorrer ao diário de 

obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou 

serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 

7.1.3.8. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de 

ambas as partes no livro, como formalidade de sua concordância ou 

discordância técnica com o fato relatado. 

 

7.1.4. A Execução da Obra deverá ocorrer conforme os artigos de 

115 ao 123 da Lei Federal 14.123 de 1º de abril de 2021. 

8.0. CLAUSULA OITAVA – DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA; 

8.1. As obras em desconformidade com as especificações 

técnicas não 

serão aceitas pela administração. 

8.2. Em conformidade com o art. 140 da Lei n. º 14.133/2021, o 

objeto deste contrato será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais; 

8.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em 

parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

 

8.4. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o 

contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de 

prazo de garantia superior, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 
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construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, 

em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará 

responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

8.5. As falhas e vícios de execução não serão admitidos até a 

integral reparação e adequação, sem ônus para o MUNICIPIO DE TOMÉ-

AÇU/PA mantidas as condições de qualidade, nos prazos arrazoados pela 

Administração e reduzidos a termo, conforme art. 199, caput da Lei Federal 

14.133/2021, sem prejuízo das sanções editalícias e contratuais. 

8.5. O descumprimento dos prazos de conclusão, podem 

caracterizar descumprimento parcial ou total das obrigações gerando as 

sanções previstas neste contrato e no edital. 

8.6. A obra será acompanhada e recebida pelo engenheiro fiscal 

contratado pelo Município de Tomé-Açu. Depois de concluídos integralmente 

todos os serviços e instalações, com fiel observância das disposições editalícias 

e contratuais, será a obra recebida, em caráter provisório pela Prefeitura de 

Tomé-Açu/PA. 

8.7. O recebimento provisório das obras ou a sua impugnação 

far-se-á mediante inspeção a ser realizada pelo Engenheiro da Prefeitura, ou 

por Comissão legalmente designada. Da inspeção a que se refere o subitem 

anterior será lavrado um termo, com indicação das obras e serviços a que ela 

corresponder, devendo ser assinado pelas partes. 

8.8. Até 30 (trinta) dias após a entrega provisória da obra e verificada 

a sua perfeita execução, de acordo com o projeto, desenhos e 

especificações técnicas a Prefeitura de Tomé-Açu/PA, expedirá o Termo de 

Recebimento Final da Obra, sem prejuízo, entretanto, das disposições do 

Código Civil aplicável à espécie. 

8.9. A contratada, pelos seus sócios e responsáveis técnicos, é 

obrigada a reparar, corrigir, remover, demolir, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 

pelo prazo de cinco anos contados da entrega definitiva da obra. As 

responsabilidades técnicas, legais, criminais, trabalhistas, etc, sobre serviços, 

materiais, processos, ensaios, etc seguirão o seu natural curso legal. 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto licitado não 

exclui a responsabilidade civil pela solidez, durabilidade e segurança da obra 

ou serviço, nos limites estabelecidos em lei ou pelo contrato (adotar-se-á o 

mais abrangente). 

 

9.0. CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

9.1. Conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, os 

contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes 
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casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 

melhor adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos 

limites permitidos por Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra 

ou do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação 

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por 

imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado 

e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 

financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de 

bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

e) Os valores reajustados por meio do equilíbrio econômico-financeiro 

poderão ser elaborados em conformidade com Artigo 37, inciso XXI da 

Constituição Federal. 

9.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de 

contratos de obras e serviços de engenharia ensejarão apuração de 

responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 

necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

9.3. Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do item 9.1 

às contratações de obras e serviços de engenharia, quando a execução for 

obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 

desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por 

circunstâncias alheias ao contratado. 
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9.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

9.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

9.6. Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou 

serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados por meio da 

aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-

base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes 

na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 

14.133/2021. 

9.7. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a 

diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência 

de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

9.8. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou 

serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no 

local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos 

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

9.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou 

diminua os encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no 

mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

9.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

9.21 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

9.22. A formalização do termo aditivo é condição para a 

execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 

Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art107
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

10.0. CLAUSULA DÉCIMA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO: 

10.1. As faturas serão pagas após medições periódicas e final, 

observados os quantitativos e preços apresentados na proposta, de acordo 

com o cronograma físico financeiro parte integrante do edital. 

10.2. O contratado deverá manter durante a vigência do contato, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

10.2.1. Após as medições serem atestadas pelo engenheiro fiscal 

da prefeitura e pelo engenheiro fiscal da obral, após esta aprovação, do setor 

de engenharia comunicará à empresa executora sobre a emissão da nota 

fiscal com as respectivas e necessárias informações. 

10.2.2. A cada solicitação pela contratada de medições e 

pagamentos, a mesma deverá apresentar à comissão de fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Tomé-Açu, os seguintes documentos: para cada 

serviços medidos Diário de obra assinado pelo engenheiro fiscal da prefeitura, 

laudos e ensaios laboratoriais atestando a qualidade e durabilidade do 

capeamento e da base, ARTs e notas fiscais dos laudos. 

 

a) Na primeira medição; 

- Planilha com serviços executados e seus valores; 

- Memorial de Cálculo; 

- Relatório Fotográfico da obra e seus aspectos principais, (incluir foto da 

placa da obra). 

- Cópia da ART de execução registrada (anotação de responsabilidade 

técnica) dos serviços contratados. 

- Cópia da abertura da CNO- Cadastro Nacional de Obras – emitida INSS. 

- Cópia da GPS Guia da Previdência Social com o número da CNO - cadastro 

Nacional de Obras – do empreendimento relativa ao mês, vigente 

devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento. 

- Cópia do GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 

Social. 

- Certidões negativas de débitos municipal, federal, estadual, FGTS, TRT. 

 

b) Na segunda até a penúltima medição 

- Planilha com serviços executados e seus valores (no período e acumulado, 

em R$ e %); 

- Memorial de Cálculo; 

- Relatório Fotográfico da obra e seus aspectos principais. 

- Certidões negativas de débitos municipal, federal, estadual, FGTS, TRT. 

- Cópia da GPS Guia da Previdência Social com o número da CNO - Cadastro 
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Nacional de Obras – do empreendimento relativa ao mês, vigente 

devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento. 

- Cópia do GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 

Social. 

 

c) Na última medição: 

- Planilha com serviços executados e seus valores (no período e acumulado, 

em R$ e %); 

- Memorial de Cálculo; 

- Relatório Fotográfico da obra e seus aspectos principais. 

- Plantas ou As Built de forma a permitir uma perfeita identificação da parte 

da obra objeto da medição; 

- Certidões negativas de débitos municipal, federal, estadual, FGTS, TRT. 

- Cópia da GPS Guia da Previdência Social com o número da CNO - 

Cadastro Nacional de Obras – do empreendimento relativa ao mês, vigente 

devidamente recolhida e respectiva folha de pagamento. 

- Cópia do encerramento e baixa da CNO – Cadastro Nacional de 

Obras- deste empreendimento. 

- Cópia do GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência 

Social. 

- A entrega do diário de obra devidamente assinado pelos responsáveis 

técnicos pela execução e pela fiscalização. 

- Termo provisória de entrega da obra. 

- Os trâmites para os pagamentos da última parcela serão iniciados 

após o recebimento formal de cada um destes documentos acima. 

10.3. Os pagamentos dependem das notas fiscais emitidas com 

todas as informações básicas de medição, e devem conter obrigatoriamente 

em seu histórico a informação de que se refere ao processo de Concorrência 

Presencial n°   /2024. 

10.4. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante 

transferência bancária, na qual a destinação deverá ser impreterivelmente o 

contratado, ressalvado decisão judicial em contrário. 

10.5. As notas fiscais relativas aos faturamentos serão 

obrigatoriamente acompanhadas das respectivas folhas de medição que 

deverão conter o visto e aprovação da fiscalização. 

10.6. Todos os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO, 

após serem as notas fiscais conferidas e atestadas pela fiscalização e a 

CONTRATADA, sendo permitido o recolhimento do ISS pelo Município, 

dependendo do tipo de composição tributária da CONTRATADA. 

10.7. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município 

deverá acontecer até 15 dias do mês subsequente ao da medição; 

10.8. Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, der causa à 
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retenção das notas fiscais, causando atraso e impedindo a conclusão do 

"Processo de Pagamento", dará direito ao Município de prorrogar o prazo de 

pagamento. 

10.9. Fica o Município autorizado a deduzir dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, as importâncias correspondentes a todos os valores de 

natureza trabalhista e tributária, encargos, indenizações etc., na ocorrência de 

condenação em processo judicial ou administrativo em que a CONTRATADA seja 

sucumbente. A retenção será efetivada e mantida em favor do Município, até que a 

CONTRATADA prove o cumprimento da obrigação, por ocasião da competente 

quitação do débito. 

10.10. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão 

devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a 

partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pelo 

CONTRATANTE. 

10.11. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado 

pela administração, toda a documentação comprobatória inerente à 

situação de regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos deste edital, sob 

pena de aplicação das sanções editalícias e contratuais. 

 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

11.1.1. Responsabilizar-se-á pela escorreita execução da obra a 

serem executados e dos atos deles oriundos. 

11.1.2. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA 

todas as OBRIGAÇÕES E ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E 

COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como a concordância da 

possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações sociais e tributárias cuja 

competência seja do Município. 

11.1.3. A CONTRATADA  responde,  por  danos  causados à CONTRATANTE, ou a 

terceiros. 

11.1.4. A CONTRATADA deverá manter o preço apresentado até o 

final da execução do presente instrumento, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas e fundamentadas. 

11.1.5. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente 

quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que 

gere fato impeditivo da execução do contrato. 

11.1.6. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou 

obrigações, no todo ou em parte, decorrentes deste procedimento sem 

previa autorização da contratante. 

11.1.7. A contratada se compromete, nos casos de fiança 

bancária ou seguro garantia, a renovar a garantia de forma proporcional ao 

remanescente, em momento prévio ao seu vencimento, sob pena de rescisão 

unilateral do contrato esteado em descumprimento parcial dele. 
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11.1.8. É obrigação da CONTRATADA executar a obra, 

obedecendo às especificações, itens, subitens, elementos, projetos, 

desenhos, detalhes, instruções fornecidas pelo Município e condições gerais e 

específicas do edital e seus ANEXOS. 

11.1.9. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as 

instalações de canteiro, as instalações provisórias de energia elétrica, de 

água, esgoto e de comunicação necessárias à execução da obra, bem 

como os testes dos equipamentos por ela instalados, devera também 

preparar o local antes de iniciar a obra. 

11.1.10. Os barracões e as instalações provisórias de água, de 

esgotos,de energia elétrica e de comunicação etc., que 

compõem o canteiro de obras, são de propriedade do 

Município. 

11.1.11. A CONTRATADA deverá instalar, manter e operar o 

canteiro de obras, de propriedade do Município, proceder à desmontagem 

de todas as construções provisórias, retirar as placas de construção, e os 

resíduos ao final das obras e entrega ao Município, bem como executar a 

limpeza e remoção de todo o material indesejável do local. 

11.1.12. Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure ter 

ocorrido no projeto, na execução da obra e que possam comprometer a sua 

qualidade, deverão ser comunicadas por escrito ao Município de Tomé-Açu, 

sem prejuízo de sua responsabilidade. 

11.1.13. A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre 

outros, por todos os encargos referentes a direitos autorais sobre projetos, 

desenhos, processos construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros 

encargos semelhantes, por ela usados durante o desenvolvimento dos 

trabalhos. 

11.1.14. O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover a 

execução da obra deverá ser adequado e capacitado, em todos os níveis de 

trabalho. 

11.1.15. A CONTRATADA, como única empregadora do seu 

pessoal, se compromete a segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho e 

a observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de 

previdência ou correlatas, em vigor no país, sendo a única responsável pelas 

infrações que o seu pessoal cometer. 

11.1.16. A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de 

equipamentos, quando necessária à recuperação de atraso existente, ou 

quando constatada a sua inadequação, e, ainda, a substituí-lo por defeitos 

ou más condições de operações, não importando tais procedimentos em 

ônus para o Município de Tomé-Açuicentinópolis. 

11.1.17. A CONTRATADA se compromete a cuidar da 

conservação e da integridade dos materiais e equipamentos instalados e a 

instalar, até o efetivo recebimento da obra pelo Município, bem como 
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indenizá-la no caso de extravio, avaria parcial, destruição total ou furto e 

outras situações que possam ocasionar prejuízos ao Município. 

11.1.18. A CONTRATADA se obriga, também, a: 

a) Executar e manter em boas condições a sinalização diurna e 

noturna das vias públicas, com vistas a garantir boas condições de tráfego, se 

responsabilizando civil e criminalmente pela segurança do trânsito, durante o 

período de obras; 

b) Providenciar a instalação de placas exigidas por lei, alusivas 

ao responsável técnico, e nas demais placas porventura exigidas, fazer 

constar o nome das entidades cofinanciadoras da obra; 

c) Executar todas as obras com as devidas precauções, 

objetivando evitar danos a terceiros, bem como às obras em execução; 

d) Reconhecer a autoridade do Município de Tomé-Açu o direito 

de embargar e interditar as obras, caso a CONTRATADA descumpra as 

exigências contidas na Lei federal n° 6.514/77, ficando está sujeita às multas 

provenientes de quaisquer autuações, sendo a CONTRATADA a única 

responsável civil e penalmente pelo descumprimento de tais normas. 

e) Manter durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.19. A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou 

prejuízos causados ao Município e às pessoas e bens de terceiros, ainda que 

ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos. 

11.1.20. Cabe exclusivamente à CONTRATADA responsabilizar-se, 

civil e tecnicamente, pelas obras decorrentes deste contrato, perante o 

Município e a terceiros, abrangendo erros, omissões, negligência, imperícia e 

imprudência cometidos por seus empregados e/ou prepostos, na forma do 

que dispõe o art. 618 do Código Civil. 

11.1.21. Caberá ainda à CONTRATADA o fornecimento e a 

manutenção de um Diário de Obras, permanentemente disponível e 

atualizado, no local, para lançamento. Serão obrigatórios dentre outros os 

seguintes registros: 

a) Pela CONTRATADA: Condições meteorológicas prejudiciais ao 

andamento dos trabalhos, falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua 

ingerência, consultas à fiscalização do Município de Tomé-Açu, datas de 

conclusão das etapas caracterizadas no cronograma aprovado, acidentes 

ocorridos, respostas às interpelações da fiscalização, eventual escassez de 

material que dificulte a execução da obra; 

b) Pela fiscalização: juízo formado sobre o andamento da obra, 

tudo em função do cumprimento do projeto, especificações e prazos, 

observações sobre os lançamentos da CONTRATADA, solução às suas 

consultas, restrições que lhes pareçam cabíveis quanto ao andamento da 
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obra e o desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e equipes, etc. 

11.1.22. Promover e apresentar Cadastro CNO, da obra, nos casos 

em que houve necessidade legal, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 

1845, de 22 de novembro de 2018. 

11.1.23. A contratada deverá apresentar sempre que solicitado 

pela administração, toda a documentação comprobatória inerente à 

situação de regularidade fiscal, trabalhista e outras nos termos do edital, sob 

pena de aplicação das sanções editalícias e contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

12.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma 

estipulados neste contrato mediante a apresentação de documento hábil de 

liquidação, bem como promover todos os atos inerentes a retenção na fonte 

das obrigações sociais e tributárias. 

12.2. Promover os atos iniciais necessários ao início da obra 

conforme obrigações estatuídas no Edital, bem como manter estas 

obrigações no decorrer da execução, salvo a prática de atos ilegítimos que 

não depender de sua responsabilidade direta. 

12.3. O MUNICIPIO DE TOMÉ-AÇU/PA deverá prestar à 

CONTRATADA todas as informações julgadas necessárias, quando solicitadas 

por escrito, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos. 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

DO CONTRATO: 

13.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

13.1.1. A contratação conta com garantia de execução, nos 

moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 3% (três 

por cento) do valor total do contrato, conforme regras previstas no Projeto 

Básico. 

 

14.0 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos 

para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou 

de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por 

autoridade superior; 
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III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 

da execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de 

obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que 

obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a 

desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação 

dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 

que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 

no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 

outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 

dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração 

por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, 

local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes 

de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art125
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relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

14.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do 

item 

14.2. observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem 

de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado 

ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

 

14.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 

14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

 

14.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de

 cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 

 

14.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

14.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, 

o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 

extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

 

14.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133,2021, as 

seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 

se encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, 

do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários 

à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da 

não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 

quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 

contrato pela seguradora, quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.9 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 14.8 ficará 

a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 

serviço por execução direta ou indireta. 

14.9.1 Na hipótese do inciso II do caput do item 14.8, o ato deverá ser 

precedido de autorização expressa do secretário(a) municipal competente. 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

15.1. Conforme art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o licitante 

ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas na Lei 14.133/2021 as seguintes sanções, com as 

regras descritas no Projeto Básico: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A sanção prevista no inciso I do item 15.2. será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 15.1., 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

15.5. A sanção prevista no inciso II do item 15.2. será calculada na 

forma do edital ou do contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 

licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei federal 14.133/2021. 

15.6. A sanção prevista no inciso III do item 15.2. será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
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15.7. A sanção prevista no inciso IV do item 15.2 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

15.7.1. A sanção estabelecida no inciso IV do item 15.2 será 

precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de 

competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de 

secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da 

função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 

hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 

na forma de regulamento. 

15.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2 poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

15.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.10. A aplicação das sanções previstas no item 15.2 não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

15.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do 

art. 156 da Lei Federal 14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput 

do art. 156 da Lei Federal 14.133/2021 requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
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pretenda produzir. 

15.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo 

quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a 

que se refere o item 15.12 será composta de 2 (dois) ou mais empregados 

públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 

com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

15.12.2. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de 

novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, 

o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. Serão indeferidas pela 

comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

15.12.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da 

ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de 

responsabilização a que se refere o caput deste item; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 

15.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 

Federal 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

15.14. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas 

sem prejuízo das sanções civis ou penais cabíveis ou de processo 

administrativo; 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE publicar, em diário oficial, as 

informações que a Lei Federal 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em 

sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato. 

17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 

DO FORO: 

17.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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Processo  Administrativo Licitatório n.º _______/2024, e está obrigatoriamente 

vinculado ao Edital de Concorrência n.º /2024. 

16.2. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e ainda normas e princípios gerais 

dos contratos. 

19.3. As partes dão ao presente instrumento o caráter de título 

executivo extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso III, do Código de Processo 

Civil Brasileiro. 

19.4. Fica eleito o foro da Comarca de Tomé-Açu/PA, para dirimir 

quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, 

renunciando a qualquer outro, por mais especial que se apresente. 

19.5. E, por estarem assim justos e contratados, digitou-se o 

presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, sendo que uma 

delas constituirá o arquivo cronológico do Município e, depois de lido e 

achado conforme pelos partícipes, na presença das testemunhas abaixo 

declaradas, foi tudo aceito, sendo assinado pelo CONTRATANTE, pela 

CONTRATADA e pelas testemunhas. 

 

Tomé-Açu/PA, aos  dias do mês de  de 2024. 

 

 

––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

........................................................... 

CONTRATANTE 
 

 

................................................................. 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

Nome.   Nome.   

 

CPF.   CPF.  
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ANEXO V 

MATRIZ DE GERENCIAMENTO/ALOCAÇÃO DE RISCOS  

 
ITEM TIPO RISCO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO RESPONSABILIDADE 

01 

VARIAÇÃO CAMBIAL 
(MATERIAIS 

IMPORTADOS) 
PERDA DA LUCRATIVIDADE 

PERFORMANCE DO FLUXO DE 

CAIXA 

AUMENTO DOS 

CUSTOS 

REAJUSTAMENTO 
CONTRATANTE, 

MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DE 

NOTAS FISCAIS E 
ANÁLISE DO CONTRATO 

COMO UM TODO 

AUMENTO DE PREÇO 
DOS INSUMOS 

DESPROPORCIONAIS 

REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO- 
FINANCEIRO 

02 
CONSTRUÇÃO/MONTAGE 

M/ IMPLANTAÇÃO 

OCORRÊNCIA DE EVENTOS NA 
EXECUÇÃO QUE IMPEÇAM O 
CUMPRIMENTO DO PRAZO OU 

QUE AUMENTEM OS CUSTOS 

ATRASO NO 
CRONOGRAMA 

SEGURO RISCO DE 
ENGENHARIA 

CONTRATADA 
AUMENTO DOS 

CUSTOS 

CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO 

03 GEOTÉCNICO 

RISCO DE ACRÉSCIMOS NOS 

VOLUMES DE RECAPEAMENTO, 

NECESSIDADE DE 

TRATAMENTOS ESPECIAIS 

COM MAIOR CONSUMO DE 

AÇO OU CONCRETO OU 

MUDANÇA NA TÉCNICA 
PREVISTA 

ATRASO NO 

CRONOGRAMA 

REMUNERAÇÃO DO 

RISCO BASEADA NA 

AVALIAÇÃO 
QUANTITATIVA 

CONTRATADA 

AUMENTO DOS 

CUSTOS 

SEGURO RISCO DE 

ENGENHARIA 

04 GEOTÉCNICO 

ACRÉSCIMO DE SERVIÇOS 

PARA RECUPERAÇÃO DE 

BASE E SUB-BASE; AUMENTO 

DOS  VOLUMES 

ATRASO NO 

CRONOGRAMA 

REMUNERAÇÃO DO 
RISCO BASEADA NA 

AVALIAÇÃO 
QUANTITATIVA CONTRATADA 

AUMENTO DOS 

CUSTOS 

SEGURO RISCO DE 

ENGENHARIA 

05 

OBSOLÊNCIA 

TECNOLÓGICA, FALTA 

DE INOVAÇÃO 

TÉCNICO OU 

DEFICIÊNCIA DE 

EQUIPAMENTOS 

CONTRATADO NÃO 

CONSEGUE ATINGIR OS 

REQUISITOS DE QUALIDADE 

PREVISTOS NO PROJETO 

BÁSICO 

RETRABALHO 
SEGURO DE 

PERFORMANCE 

CONTRATADA 

AUMENTO DE PRAZO 

AUMENTO DE CUSTO 
SEGURO RISCO DE 

ENGENHARIA 

06 
MODIFICAÇÕES DAS 

ESPECIFICAÇÕES DE 

SERVIÇO 

A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ 

MODIFICAR ESPECIFICAÇÕES 

DE SERVIÇO, MODIFICAR OU 

AMPLIAR O ESCOPO 

ATRASO NO 
CRONOGRAMA 

Reequilíbrio 
econômico-

financeiro por 
meio de aditivo 

contratual 
(excepcional) 

CONTRATANTE 
AUMENTO DE 

CUSTOS 

07 
CASO FORTUITO OU 

FORÇA MAIOR 

SITUAÇÕES DE OBRA QUE 

CONFIGUREMCASO FORTUITO 

OU FORÇA MAIOR COMO 

ENXURRADAS, 

ESCORREGAMENTOS, 

DESABAMENTOS, 

ALAGAMENTOS, INCÊNDIOS 

NATURAIS, PERDAS DE 
CIMBRAMENTOS 

ATRASO NO 
CRONOGRAMA 

Seguro risco de 
engenharia 

CONTRATADA 
AUMENTO DE 

CUSTOS 

Remuneração do 
risco 

08 GEOTÉCNICO 
CONDIÇÕES DO SUBSOLO E 

INTERFERÊNCIAS EXISTENTES 

AUMENTO DE 

CUSTOS 

Realização de 

ensaios geofísicos 

para 

mapeamento das 

possíveis 

interferências 

subterrâneas 

previamente a 

execução de 

qualquer atividade. 

CONTRATADA 

09 ESTRUTURAL 
CONDIÇÕES DA ESTRUTURA 

DO PAVIMENTO 

EXISTENTE 

ATRASO NO 
CRONOGRAMA 

Como se trata de 

obra de 

recapeamento, 

mesmo que 

tenham sido 

realizados estudos 

técnicos por ambas 

partes, o risco 

deverá ser assumido 

pela contratante 

CONTRATANTE 
AUMENTO DE 

CUSTOS 
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através de termo 

aditivo, mediante 

novos estudos. 

10 METEOROLÓGICO 
PERÍODOS DE CHUVA DENTRO 

DA PREVISIBILIDADE LOCAL 

ATRASO 

CRONOGRAMA 

Verificação prévia 

das instituições 

detém informações 

de previsibilidade 

de clima; 

elaboração de 

planejamento com 

as considerações 

de clima para 

elaboração da 

proposta 

CONTRATADA 

11 METEOROLÓGICO 
PERÍODOS DE CHUVA FORA 

DA PREVISIBILIDADE LOCAL 

ATRASO NO 
CRONOGRAMA Fatores 

intervenientes. 
CONTRATANTE 

AUMENTO DE 
CUSTOS 
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